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12 13REGIMENTO INTERNOREGIMENTO INTERNO

com satisfação que apresento aos eminentes pares, à magistratura em 
geral, aos servidores e aos operadores do direito e da Justiça, o novo con-
teúdo do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado, após o cri-
terioso processo de revisão a que foi submetido, devidamente atualizado 
nos termos dos dispositivos pertinentes à melhoria dos procedimentos e 
etapas das funções judicantes.

Merecem ser prontamente consignados, o reconhecimento e o 
agradecimento aos Magistrados e Servidores que se aplicaram no cumpri-
mento da honrosa missão. Assumem particular relevância, a relatoria de 
Sua Excelência o desembargador Luiz Neto, e a aplicação de Suas Excelên-
cias os desembargadores Ricardo Ferreira Nunes e Milton Augusto de Brito 
Nobre no meticuloso trabalho de revisão.

Louvável, também, foi apoio apropriado das equipes técnicas, com-
postas pelos servidores do meu gabinete, Victor Renato da Silva Maués, 
Walter José da Silva Brito Junior, Leonam Kzan Pontes; do gabinete do de-
sembargador Luiz Gonzaga da Costa Neto, Alexandra Carolina Pawlaski Ren-
deiro; e Sidney Augusto da Silva Garcez, da Secretaria de Gestão de Pessoas.  

O texto final reflete a pertinência com que se houveram os Magistrados 
e Servidores nas funções de que estão investidos, bem como as observações 

e contribuições de todos, consolidadas 
no referendum do Colegiado da Corte, 
com a aprovação na sessão plenária de 
11 de maio de 2016.

Vale destacar, ainda, a ino-
vação da consulta rápida a cada 
dispositivo regimental, através de 
um índice diferenciado por cores, 
remetendo às “orelhas” indicado-
ras do conteúdo correspondente. 
Ao mesmo tempo, o formalismo do 
documento foi compatibilizado com 
a modernidade tecnológica, numa 
versão digital e no acesso pelo Portal do TJPA, novas formas de navegar, 
também, pelo Regimento do TJPA.

 

Constantino Augusto Guerreiro
Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Pará
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RESOLUÇÃO n.º 13, de 11 de maio de 2016.

Dispõe sobre o Regimento Interno do Tribunal de Justiça 
do Estado do Pará.

O Tribunal de Justiça do Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais, 
por deliberação de seus membros na 16ª Sessão Ordinária do Tribunal Pleno, rea-
lizada hoje,

	 APROVA o Regimento Interno, nos seguintes termos:

Das Disposições Preliminares
Art. 1º Este Regimento dispõe sobre o funcionamento do Tribunal de Justiça do Estado do 
Pará, estabelece a competência dos seus órgãos administrativos e jurisdicionais, regula o pro-
cessamento e o julgamento dos feitos que lhe são atribuídos pelas leis e institui a disciplina de 
seus serviços.

Art. 2º Ao Tribunal cabe o tratamento de “Egrégio”, seus integrantes têm o título de “De-
sembargador”, recebem o tratamento de “Excelência” e usarão, nas sessões públicas, vestes 
talares.
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CAPÍTULO I
DA COMPOSIÇÃO E ORGANIZAÇÃO
Art. 3º O Tribunal de Justiça, órgão supremo do Poder Judiciário do Estado, tendo por sede a 
cidade de Belém e jurisdição em todo o Estado do Pará, é composto de 30 (trinta) Desembar-
gadores e dos seguintes órgãos de julgamento:

I - Tribunal Pleno; 
II - Conselho de Magistratura; 
III - Câmaras Cíveis Reunidas;
IV - Câmaras Criminais Reunidas; 
V - Câmaras Cíveis Isoladas; 
VI - Câmaras Criminais Isoladas.

Art. 4º Dependerá de iniciativa do Tribunal Pleno o aumento do número de Desembargado-
res, o que somente será possível, quando ocorrerem os pressupostos constitucionais, cumpri-
das as normas infraconstitucionais vigentes.

Art. 5º O cargo de Desembargador será provido mediante acesso de Juízes de Direito de úl-
tima entrância, pelos critérios de merecimento e de antiguidade, alternadamente, ressalvado 
o 1/5 (um quinto) dos lugares reservados a advogados e membros do Ministério Público, na 
forma prevista nas Constituições Federal e Estadual e normas vigentes. 
§ 1º Constatada a vaga, o Tribunal de Justiça verificará, preliminarmente, se o seu preenchi-
mento cabe a Juiz de Direito, Advogado ou Membro do Ministério Público.
§ 2º Se o preenchimento da vaga couber a Juiz de Direito, será fixado o acesso ao Tribunal de 
Justiça, e, em sessão pública, mediante votação nominal, aberta e fundamentada, será feita a 
indicação, no caso de antiguidade, ou organizada lista tríplice, no caso de merecimento.
§ 3º A promoção deverá ser realizada até 40 (quarenta) dias da abertura da vaga, cuja decla-
ração se fará nos 10 (dez) dias subsequentes ao fato da vacância.
§ 4º O prazo para abertura da vaga poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
mediante justificativa fundamentada da Presidência do Tribunal.
§ 5º Antes de iniciada a votação de promoção por merecimento, fará o Corregedor de Justiça 
competente uma exposição detalhada sobre a vida funcional de cada Juiz promovível, com 
base nos registros funcionais respectivos.

Art. 6º No caso de antiguidade, apurada na última entrância, o Tribunal, em sessão aberta e 
pública, resolverá, preliminarmente, se deve ser indicado o Juiz mais antigo, somente podendo 
este ser recusado pelo voto fundamentado de dois terços (2/3) de seus membros, conforme 
procedimento próprio, assegurada ampla defesa e repetindo-se a votação em relação ao ime-
diato, e assim por diante, até fixar-se a indicação.
§ 1º O procedimento a que se refere o caput correrá em segredo de justiça e os votos de recusa 
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serão tomados em autos apartados, com um prazo de 15 (quinze) dias para a defesa, devendo o 
processo ser distribuído a um relator e julgado pela maioria absoluta do Tribunal Pleno.
§ 2º Se houver empate na antiguidade relativa à ultima entrância, terá preferência o juiz mais 
antigo na carreira.

Art. 7º Tratando-se de vaga a ser preenchida por membro do Ministério Público ou da Or-
dem dos Advogados do Brasil, o Tribunal Pleno formará a lista tríplice mediante a escolha, em 
escrutínio aberto por maioria absoluta, dos indicados em lista sêxtupla pelos órgãos de repre-
sentação das respectivas classes, procedendo-se na forma do disposto no parágrafo único do 
art. 156 da Constituição Estadual. 
Parágrafo único. No caso do art. 94 da Constituição Federal, o Tribunal poderá verificar se 
foram satisfeitas as exigências legais.

Art. 8º O prazo para a posse é de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação do ato de 
nomeação no Diário da Justiça, podendo ser prorrogado, por igual período, pelo Presidente do 
Tribunal.
§ 1º Se o nomeado estiver em férias ou em licença, o prazo será contado do dia do seu retor-
no ao serviço.
§ 2º Se a posse não se verificar no prazo, a nomeação será tornada sem efeito. 
§ 3º Ocorrendo vacância, quinze dias após esta, qualquer Desembargador, observada a anti-
guidade, poderá solicitar a transferência para a vaga.  
§ 4º O Desembargador nomeado terá assento na câmara em que ocorreu a vaga ou ocupará a 
resultante da transferência de Desembargador.

CAPÍTULO II
DAS ELEIÇÕES
Art. 9º A eleição do Presidente, do Vice-Presidente, dos Corregedores de Justiça e do Conselho 
de Magistratura, realizar-se-á em sessão do Tribunal Pleno, em até 60 (sessenta) dias, no mí-
nimo, antes do término do mandato.

Art. 10. Considerar-se-ão eleitos Presidente, Vice-Presidente, Corregedores de Justiça e mem-
bros do Conselho de Magistratura os Desembargadores que, nos respectivos escrutínios, obti-
verem a maioria absoluta dos votos dos presentes. 
§ 1º Se nenhum dos Desembargadores obtiver essa maioria, proceder-se-á a um segundo 
escrutínio entre os 2 (dois) mais votados, e, em caso de empate, considerar-se-á eleito o que 
for mais antigo dentre eles no Tribunal.
§ 2º Será adotado sistema informatizado ou, na sua impossibilidade, cédula única na qual se-
rão incluídos, na ordem decrescente de antiguidade, os nomes dos Desembargadores.

Art. 11. O Presidente, o Vice-Presidente, os Corregedores de Justiça e os membros do 

Conselho de Magistratura serão eleitos para mandato de 2 (dois) anos, vedada a reeleição 
para o mesmo cargo e, salvo motivo de força maior, tomarão posse no primeiro dia útil do 
mês de fevereiro.

Art. 12. Vagando quaisquer dos cargos referidos no art. 9º no curso da primeira metade do 
biênio, realizar-se-á nova eleição do sucessor, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da decla-
ração de vacância pelo Tribunal Pleno, para completar o término do mandato.
Parágrafo único. Caso a vacância ocorra no segundo ano do biênio, o cargo vago será provi-
do pelo membro mais antigo do Tribunal.

Art. 13. O Desembargador eleito para o cargo de direção no Tribunal de Justiça ou para o Tri-
bunal Regional Eleitoral, como membro efetivo, perderá, automaticamente, ao ser empossado, 
a titularidade de outra função eletiva, procedendo-se, na sessão subsequente, à eleição para o 
preenchimento da vaga.

Art. 14. A eleição de Desembargador e de Juiz de Direito de 3ª entrância para integrar o 
Tribunal Regional Eleitoral é feita em sessão do Tribunal Pleno, convocada depois da comuni-
cação de vaga pela Presidência daquela Corte Federal.
§ 1º Não podem ser votados para as funções mencionadas neste artigo:

I - o ocupante de cargo de direção no Tribunal de Justiça;
II - os Juízes de Direito auxiliares;
III - o Desembargador ou o Juiz de Direito que, segundo informações da Corregedo-
ria de Justiça, não estiver com os serviços em dia.

§ 2º No caso de prestação de serviço exclusivamente à Justiça Eleitoral, o afastamento será 
concedido a pedido do Tribunal Regional Eleitoral do Pará, competindo ao Tribunal Pleno a sua 
autorização.
§ 3º A Corregedoria informará o Tribunal a respeito dos Magistrados aptos à indicação, o seu 
desempenho funcional e os dados estatísticos da comarca ou vara.

Art. 15. Na elaboração da lista de advogados para integrar o Tribunal Regional Eleitoral, cada 
Desembargador votará em 6 (seis) nomes, considerando-se eleitos os que tiverem obtido a 
maioria absoluta de votos dos presentes.
Parágrafo único. Sendo necessário um segundo escrutínio, concorrerão os nomes remanescen-
tes mais votados em número não superior ao dobro dos lugares a preencher.

Art. 16. Os membros efetivos das comissões permanentes serão escolhidos pelo novo Presi-
dente, para mandato de 2 (dois) anos, permitida a recondução.
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CAPÍTULO III
DO FUNCIONAMENTO DO TRIBUNAL
Art. 17. Os trabalhos do Tribunal de Justiça serão instalados em sessão solene do Tribunal 
Pleno com a presença de todos os seus membros, na primeira quarta-feira útil do calendário 
forense.
§ 1º O primeiro dia útil do calendário forense iniciará após o recesso judiciário compreendi-
do no período de 20 de dezembro a 6 de janeiro.
§ 2º No período de 20 de dezembro a 20 de janeiro, todos os prazos, audiências e sessões de 
julgamento estarão suspensos, nos termos do CPC.

Art. 18. O Tribunal Pleno compõe-se de todos os Desembargadores do Tribunal de Justiça do 
Estado do Pará e Juízes convocados, enquanto perdurar a convocação, sem prejuízo de outras 
convocações para a composição de quorum. 
§ 1º O Tribunal Pleno funcionará, com a maioria absoluta de seus membros, sob a direção do 
Desembargador Presidente ou de quem o estiver substituindo. 
§ 2º Para a composição de quorum poderá ser feita a convocação de Desembargadores, ainda 
que afastados em virtude de licenças, férias e a serviço da Justiça Eleitoral. 
§ 3º Os Juízes convocados funcionarão nas sessões do Tribunal Pleno apenas nos processos 
sobre matéria judiciária, na qualidade de relator ou de revisor, quando houver.

Art. 19. O Tribunal Pleno reunir-se-á às quartas-feiras, apreciando tanto as questões admi-
nistrativas quanto as judiciais. 
§ 1º O Conselho de Magistratura reunir-se-á às segundas e quartas quartas-feiras de cada 
mês.
§ 2º As Câmaras Reunidas e Isoladas funcionarão da seguinte maneira:

I – as Câmaras Criminais Reunidas e as 1ª, 2ª e 4ª Câmaras Cíveis Isoladas terão 
sessões às segundas-feiras;
II - as Câmaras Cíveis Reunidas e as 1ª e 2ª Câmaras Criminais Isoladas terão ses-
sões às terças-feiras;
III – a 3ª Câmara Criminal Isolada e as 3ª e 5ª Câmaras Cíveis Isoladas terão ses-
sões às quintas-feiras.

§ 3º Quaisquer desses órgãos poderão ser convocados extraordinariamente por edital, expe-
dido pelo respectivo Presidente:

a) no âmbito cível, com 05 (cinco) dias úteis de antecedência, com indicação dos 
feitos a serem julgados, sendo obrigatória a convocação sempre que, em 2 (duas) 
sessões consecutivas, não for esgotada a pauta de julgamentos;
b) no âmbito criminal, com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, no mínimo, 

com indicação dos feitos a serem julgados, sendo obrigatória a convocação sempre 
que, em 2 (duas) sessões consecutivas, não for esgotada a pauta de julgamentos.

Art. 20. Os órgãos do Tribunal de Justiça funcionarão com o seguinte quorum mínimo: 

I – o Conselho de Magistratura, com 5 (cinco) membros;
II - as Câmaras Cíveis Reunidas, com a maioria absoluta dos membros da Seção Cível;
III - as Câmaras Criminais Reunidas, com a maioria absoluta dos membros da 
Seção Criminal;
IV - as Câmaras Cíveis Isoladas, com 3 (três) membros;
V - as Câmaras Criminais Isoladas, com 3 (três) membros.

Art. 21. O Tribunal Pleno e o Conselho de Magistratura serão presididos pelo Presidente do 
Tribunal; as Câmaras Reunidas pelo Vice-Presidente; e as Câmaras Isoladas por um dos seus 
membros, na forma prevista nos artigos 29 e 30 deste Regimento.

Art. 22. Havendo necessidade de convocação de Juiz de primeiro grau, a Presidência sub-
meterá a matéria ao Tribunal Pleno para deliberação, obedecidas as normas constitucionais e 
infraconstitucionais aplicáveis.
§ 1º Nos casos de vaga ou afastamento de Desembargador, a qualquer título, por período 
superior a 30 (trinta) dias, será convocado pelo Presidente do Tribunal, após deliberação do 
Tribunal Pleno, Juiz de Direito de última entrância, que receberá os processos do substituído e 
os distribuídos àquele durante o tempo da substituição.
§ 2º Os parâmetros para escolha dos Juízes convocados serão definidos por meio de resolução 
do Tribunal de Justiça.
§ 3º Novo afastamento concedido nos 30 (trinta) dias subsequentes ao término do anterior será 
considerado como prorrogação para fins do disposto no caput deste artigo.
§ 4º Em nenhuma hipótese, salvo vacância do cargo de Desembargador, haverá redistribuição 
de processos aos Juízes convocados. 

Art. 23. Os Desembargadores eleitos para cargo de direção no Tribunal, durante esse perío-
do, ficam afastados da composição regular das câmaras.

CAPÍTULO IV
DO TRIBUNAL PLENO
Art. 24. O Tribunal Pleno é constituído pela totalidade dos Desembargadores e Juízes con-
vocados, enquanto perdurar a convocação, instalado pelo Presidente do Tribunal e, nos seus 
impedimentos, sucessivamente, pelo Vice-Presidente e na ausência deste, segundo a ordem 
de antiguidade na Corte, competindo-lhe:
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I – instalar o Ano Judiciário na primeira sessão após o dia 06 de janeiro; 
II - eleger o Presidente, o Vice-Presidente, os Corregedores de Justiça e os mem-
bros do Conselho de Magistratura; 
III - propor à Assembleia Legislativa a alteração do número de Desembargadores, 
nas condições expostas no art. 4º deste Regimento;
IV - eleger Desembargadores e Juízes de Direito para compor o quadro de Juízes 
do Tribunal Eleitoral, bem como organizar a lista tríplice de advogados, que será 
enviada ao Presidente do Tribunal Regional Eleitoral; 
V - proceder à escolha de Juízes de Direito que deverão ter acesso ao Tribunal de 
Justiça, pelos critérios de antiguidade e merecimento, alternadamente; 
VI – indicar ao Governador do Estado, mediante listas tríplices, os advogados ou 
membros do Ministério Público que devam ocupar, no Tribunal de Justiça, as vagas 
referentes ao quinto constitucional;
VII - proceder à escolha de Juízes de Direito que devam ser removidos ou promovi-
dos pelos critérios de antiguidade e merecimento;
VIII - decidir sobre os pedidos de Juízes para residirem fora da comarca;
IX- deliberar sobre as propostas orçamentárias do Poder Judiciário;
X – escolher, pelo seu Presidente, os Desembargadores e, quando necessário, 
os Juízes e servidores que devam integrar a Comissão de Concurso, a Comissão 
de Organização Judiciária, Regimento, Assuntos Administrativos e Legislativos, 
a Comissão de Informática, a Comissão de Súmula, Jurisprudência, Biblioteca e 
Revista, bem como a Comissão Permanente de Segurança Institucional;
XI - solicitar a intervenção no Estado, por intermédio do Supremo Tribunal Federal, 
nos casos previstos na Constituição Federal;
XII - processar e julgar, originariamente, ressalvada a competência das Justiças 
Especializadas:

a) o Vice-Governador do Estado, os Deputados Estaduais, o Procurador-Geral do 
Estado e o Procurador-Geral de Justiça, nos crimes comuns;
b) os Secretários de Estado, nos crimes comuns e de responsabilidade, quando não 
conexos com os do Governador;
c) os Deputados Estaduais, os Juízes de Direito, os membros do Ministério Públi-
co e os da Defensoria Pública, nos crimes comuns e de responsabilidade;

XIII - processar e julgar os feitos a seguir enumerados:

a) os habeas corpus, quando o coator ou o paciente for membro do Poder Legislati-
vo, servidor ou autoridade cujos atos estejam diretamente submetidos à jurisdição 
do Tribunal de Justiça, quando se tratar de infração penal sujeita à mesma jurisdi-
ção em única instância, ou quando houver perigo de se consumar a violência antes 
que outro Juiz ou Tribunal possa conhecer do pedido;
b) os mandados de segurança, os habeas data e os mandados de injunção contra 
atos ou omissões do Governador do Estado, da Mesa e do Presidente da Assembleia 

Legislativa, do próprio Tribunal, de seu Presidente e Vice-Presidente, dos Secretários 
de Estado, do Tribunal de Contas do Estado e do Tribunal de Contas dos Municípios, 
inclusive de seus Presidentes, do Procurador-Geral de Justiça, dos Juízes de Direito, 
do Procurador-Geral do Estado;
c) os conflitos de jurisdição e de competência, entre Câmaras do Tribunal ou entre 
seus órgãos fracionários;
d) os conflitos de atribuições entre autoridades judiciárias e administrativas, quan-
do neles forem interessados o Governador, Secretários de Estado, Procurador de 
Justiça e Procurador-Geral do Estado;
e) as habilitações e outros incidentes, nos processos de sua competência originária 
ou em grau de recurso; 
f) as ações rescisórias de seus acórdãos;
g) a restauração de autos extraviados ou destruídos, relativos aos feitos de sua 
competência;
h) a representação oferecida pelo Procurador-Geral de Justiça para assegurar a 
observância dos princípios indicados na Constituição Estadual ou para prover a 
execução de lei, ordem ou decisão judicial para fins de intervenção do Estado nos 
Municípios;
i) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual ou muni-
cipal perante a Constituição Estadual, inclusive por omissão;
j) as suspeições e impedimentos arguidos contra seus membros e do Procurador-
Geral da Justiça, nos casos submetidos a sua competência;
k) as medidas cautelares e de segurança nos feitos de sua competência;
l) os embargos de declaração opostos de suas decisões;
m) o incidente de falsidade e o de insanidade mental do acusado, nos processos de 
sua competência;
n) os pedidos de revogação das medidas de segurança que tiver aplicado;
o) os pedidos de arquivamento de inquéritos formulados pelo Procurador-Geral da 
Justiça;
p) os incidentes de inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo do Poder Pú-
blico; 
q) as dúvidas não manifestadas sob a forma de conflito, sobre distribuição, preven-
ção, competência e ordem de serviço ou matéria de suas atribuições;
r) as hipóteses de assunção de competência (art. 947 do CPC);
s) os incidentes de resolução de demandas repetitivas (art. 976 do CPC);
t) as reclamações pertinentes à execução de seus julgados;

XIV - julgar:

a) a exceção da verdade nos crimes de calúnia e difamação em que for quere-
lante qualquer das pessoas enumeradas nas alíneas “a” e “b” do inciso XII deste 
artigo, após admitida e processada a exceção no Juízo de origem;
b) os recursos previstos em lei, contra as decisões proferidas em processos de 
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competência privativa do Tribunal e os opostos na execução de seus acórdãos;
c) os recursos das decisões do Presidente do Tribunal, salvo quando o conhecimen-
to do feito couber a outro órgão;
d) os recursos das decisões do Conselho de Magistratura, quando expressamente 
previsto;
e) os agravos nos processos de sua competência;
f) os recursos das penas impostas pelos órgãos do Tribunal, ressalvada a compe-
tência do Conselho de Magistratura;

XV - impor penas disciplinares;
XVI - representar ao Conselho Nacional de Justiça, ao Conselho Nacional do Minis-
tério Público, ao Conselho Federal da Ordem dos Advogados, ao Conselho Seccional 
da Ordem dos Advogados, ao Conselho Superior do Ministério Público, à Procura-
doria-Geral do Estado e à Defensoria Pública;
XVII - deliberar sobre:

a) permuta ou remoção voluntária dos Desembargadores entre câmaras ou seções;
b) perda de cargo, pela maioria absoluta de seus membros, na hipótese prevista no 
inciso I do art. 95 da Constituição Federal e no art. 47 da Lei Orgânica da Magistra-
tura Nacional;
c) advertência, censura, remoção compulsória, disponibilidade e aposentadoria de 
magistrado, por interesse público, em decisão por maioria absoluta de seus mem-
bros; 
d) aprovação de súmula;
e) projeto de lei referente à composição e organização e divisão judiciária, bem 
como à criação e extinção de cargos dos serviços auxiliares da Justiça Estadual; 
f) projeto de lei complementar dispondo sobre o Código Judiciário do Estado ou de 
sua alteração;
g) normas de procedimento civil e penal de competência legislativa do Estado;

XVIII – mandar riscar expressões desrespeitosas constantes de requerimento, ra-
zões ou pareceres submetidos ao Tribunal;
XIX – representar à autoridade competente quando, em autos ou documentos de 
que conhecer, houver indícios de crime de ação pública;
XX - exercer as demais atividades conferidas em lei ou neste Regimento Interno;
XXI – votar o Regimento Interno e suas Emendas.

§ 1º É indispensável a presença, no mínimo, da metade mais um dos membros para o funcio-
namento do Tribunal Pleno, sendo que, nos feitos constantes dos incisos XI, XII, alíneas “a” e 
“b”; XIII, alíneas “h”, “i” e “q”; XVII, alíneas “b” e “c”, o quorum mínimo de instalação da sessão 
será de 2/3 (dois terços), substituídos, na forma regimental, os que faltarem ou estiverem 
impedidos.
§ 2º Sendo ímpar o número de vagas destinadas ao quinto constitucional, uma delas será, 

alternada e sucessivamente, preenchida por Advogado e por membro do Ministério Público, 
de tal forma que, também sucessiva e alternadamente, os representantes de uma dessas 
classes superem os de outra em uma unidade.

Art. 25. Divide-se o Tribunal Pleno em 2 (duas) seções, sendo:

I – 01 (uma) Cível, representada pelas Câmaras Cíveis Reunidas, constituída pela 
totalidade de membros das 5 (cinco) Câmaras Cíveis Isoladas; 
II – 01 (uma) Criminal, representada pelas Câmaras Criminais Reunidas, constituí-
da pela totalidade de membros das 3 (três) Câmaras Criminais Isoladas.

Art. 26. O Tribunal Pleno é constituído de 30 (trinta) Desembargadores, observada a ordem 
de antiguidade em seus assentos e votos.
Parágrafo único. O Tribunal Pleno deliberará com a maioria de seus membros, salvo dispo-
sição em lei especial.

CAPÍTULO V
DO CONSELHO DE MAGISTRATURA
Art. 27. O Conselho de Magistratura, órgão maior de inspeção e disciplina da 1ª instância, e 
de planejamento da organização e da administração judiciárias em 1ª e 2ª instância, compõe-
se dos seguintes membros:

a) Presidente do Tribunal de Justiça que o presidirá;
b) Vice-Presidente;
c) Corregedores de Justiça;
d) Quatro Desembargadores eleitos, nos termos do artigo 9º e seguintes deste re-
gimento.

Parágrafo único. O Presidente terá voto de qualidade.

Art. 28. Ao Conselho de Magistratura, além das atribuições previstas em lei ou neste Regi-
mento, compete:

I - apreciar, após parecer da respectiva Comissão do Tribunal, as propostas relati-
vas ao Planejamento:

a) da organização judiciária;
b) dos servidores do Poder Judiciário;

2726 REGIMENTO INTERNOREGIMENTO INTERNO

I

III

IV

V

VI

VII

VIII

IX

X

 XI

II

Índice



c) da política de pessoal e respectivas remunerações;
d) do sistema de custas;

II - apreciar:

a) as solicitações das Corregedorias de Justiça;
b) em segredo de Justiça, os motivos de suspeição por natureza íntima declarados 
pelos Desembargadores e Juízes, quando provocados pela parte interessada;

III - propor ao Tribunal Pleno:

a) a demissão, a perda do cargo, a remoção compulsória, a aposentadoria e a dis-
ponibilidade compulsória dos Juízes; 
b) o afastamento prévio de Juízes;

IV – determinar:

a) correições extraordinárias, gerais ou parciais;
b) sindicâncias;

V - elaborar:

a) o seu Regimento Interno ou emendá-lo que será submetido à discussão e apro-
vação no Tribunal Pleno;
b) o Regimento Interno de Correições;

VI - aprovar os Regimentos Internos das Corregedorias de Justiça;
VII – conhecer e julgar os recursos:

a) das decisões do seu Presidente;
b) das decisões administrativas do Presidente do Tribunal de Justiça, do Vice-Presi-
dente e dos Corregedores do Tribunal de Justiça relativas a Juízes e aos servidores;
c) das decisões originárias dos Corregedores de Justiça, inclusive em matéria disciplinar;

VIII - exercer quaisquer outras atribuições que lhe sejam conferidas em lei e neste 
Regimento.

§ 1º Verificando-se o acúmulo ou volume excessivo de serviços em comarca ou vara, devi-
damente constatado pelas Corregedorias de Justiça, poderá o Conselho de Magistratura, após 
ouvir o Juiz respectivo, decretar regime especial, devendo a Presidência do Tribunal designar 
um ou mais Juízes para, conjuntamente com o titular, exercerem jurisdição plena, por tempo 
indeterminado.
§ 2º O Conselho de Magistratura, se entender conveniente, poderá determinar que a 

competência do Juiz designado seja exclusiva em matéria cível ou criminal. Nas varas 
privativas do Tribunal do Júri, o Juiz designado terá jurisdição até a pronúncia.
§ 3º A critério do Conselho de Magistratura, o Juiz designado, que também poderá recair em 
Juiz Substituto, poderá ficar desvinculado da sua comarca ou vara.
§ 4º O Conselho de Magistratura, em casos excepcionais e relevantes, poderá, cautelarmente, 
determinar o afastamento de magistrados sujeitos à jurisdição do Tribunal Pleno, submetendo 
essa medida à imediata ratificação deste.
§ 5º As decisões do Conselho de Magistratura serão terminativas, salvo nos casos de aplicação 
de pena disciplinar quando caberá recurso ao Tribunal Pleno, recebido no efeito devolutivo, no 
prazo de 5 (cinco) dias.
§ 6º Havendo requerimento da parte e justo receio de prejuízo de difícil reparação, decorrente 
da execução, poderá o relator atribuir efeito suspensivo ao recurso voluntário.

CAPÍTULO VI
DAS CÂMARAS

Seção I
Das Câmaras Cíveis Reunidas

Art. 29. As Câmaras Cíveis Reunidas são compostas pela totalidade dos Desembargadores da 
Seção Cível e mais o Vice-Presidente, que presidirá os trabalhos, funcionando com a maioria 
absoluta dos membros que compõem a Seção Cível, competindo-lhes:

I - processar e julgar:

a) os mandados de segurança contra atos de autoridades não sujeitas à competên-
cia do Tribunal Pleno;
b) as ações rescisórias de seus acórdãos; 
c) as ações rescisórias dos acórdãos das Câmaras Cíveis Isoladas e das sentenças 
da 1ª instância;
d) as execuções das decisões proferidas nos feitos de sua competência originária, 
podendo delegar à 1ª instância a prática de atos não decisórios;
e) as reclamações pertinentes à execução de seus julgados;
f) os embargos de declaração opostos aos seus acórdãos;
g) os conflitos de competências entre juízos cíveis;
h) as suspeições opostas a Juízes, em matéria cível, quando não reconhecidas;
i) a restauração de autos extraviados ou destruídos quando o processo for de sua 
competência;
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j) os dissídios de greve que envolvam servidores públicos;
k) as reclamações referidas no inciso IV, do artigo 196 deste Regimento;

II - julgar os agravos das decisões proferidas pelo Presidente ou relator;
III – apresentar proposta de súmula em matéria cível a ser submetida ao Tribunal Pleno.

Seção II
Das Câmaras Criminais Reunidas

Art. 30. As Câmaras Criminais Reunidas são compostas pela totalidade dos Desembargado-
res da Seção Criminal e mais o Vice-Presidente que presidirá os trabalhos, funcionando com a 
maioria absoluta dos membros que compõem a Seção Criminal, competindo-lhes:

I - processar e julgar:

a) originariamente, os pedidos de habeas corpus e mandados de segurança, quando 
o constrangimento provier de atos de Secretário de Estado, Juízes em geral e Câma-
ras Criminais Isoladas;
b) os Prefeitos Municipais nos crimes comuns e de responsabilidade, podendo o 
relator delegar a realização do interrogatório ou de outro ato de instrução ao Juiz de 
Direito com competência territorial no local de cumprimento da carta de ordem;
c) as revisões criminais;
d) o recurso de decisão do relator que indeferir in limine o pedido de revisão crimi-
nal (art. 625, § 3º do CPP);
e) as reclamações contra atos pertinentes à execução de seus acórdãos;
f) os embargos de declaração opostos aos seus acórdãos (art. 619 do CPP);
g) os pedidos de desaforamento de processos da competência do Tribunal do Júri;
h) as suspeições opostas a Juízes de Direito, quando não reconhecidas;
i) as reclamações contra Juízes criminais de primeira instância, quando não sejam 
da competência de outro órgão;
j) o incidente de uniformização da jurisprudência, nos feitos da competência das 
Câmaras Criminais;
k) os conflitos de competências entre juízos criminais;

II - julgar os Agravos Regimentais das decisões proferidas pelo Presidente ou relator;
III – executar, no que couber, as suas decisões, podendo delegar aos Juízes de Di-
reito a prática de atos não decisórios;
IV - processar e julgar, originariamente, o Comandante Geral da Polícia Militar do 
Estado, nos crimes militares e de responsabilidade, bem como os Juízes Militares 
dos Conselhos nestes últimos crimes;
V - decidir sobre a perda do posto e da patente dos oficiais e da graduação dos 

praças da Polícia Militar e Bombeiros Militares;
VI – aprovar proposta de súmula em matéria criminal a ser submetida ao Tribunal 
Pleno.

Seção III
Das Câmaras Cíveis Isoladas

Art. 31. As 5 (cinco) Câmaras Cíveis Isoladas, compostas, cada uma, por 3 (três) Desem-
bargadores, no mínimo, serão presididas por um dos seus membros escolhido anualmente 
e funcionarão nos feitos e recursos de sua competência, que é a seguinte:

I - os recursos das decisões dos Juízes do Cível;
II - os embargos de declaração opostos aos seus acórdãos;
III - os agravos das decisões proferidas pelo Presidente e pelo relator;
IV – as remessas necessárias previstas em lei;
V - os recursos de procedimentos afetos à Justiça da Infância e da Juventude referi-
dos no Estatuto da Criança e do Adolescente (art. 198);
VI - executar, no que couber, as suas decisões, podendo delegar a Juízes de Direito 
a prática de atos não decisórios.

Seção IV
Das Câmaras Criminais Isoladas

Art. 32. As 03 (três) Câmaras Criminais Isoladas, compostas, cada uma, por 3 (três) Desem-
bargadores, no mínimo, serão presididas por um dos seus membros escolhido anualmente e 
funcionarão nos feitos e recursos de sua competência, que é a seguinte:

I - julgar:

a) os recursos das decisões dos Juízes criminais;
b) os recursos das decisões dos Tribunais do Júri;
c) os recursos das decisões dos Conselhos da Justiça Militar;
d) os embargos de declaração opostos aos seus acórdãos;
e) as cartas testemunháveis;
f) os agravos regimentais das decisões proferidas pelo Presidente ou relator;

II - executar, no que couber, as suas decisões, podendo delegar a Juízes de Direito a prática de 
atos não decisórios.
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CAPÍTULO I
DOS ÓRGÃOS DE DIREÇÃO DO TRIBUNAL
Art. 33. A Presidência do Tribunal, a Vice-Presidência e as Corregedorias de Justiça são res-
ponsáveis pelo regular funcionamento e pela disciplina dos serviços do Judiciário, tanto em 
1ª quanto em 2ª instância, com os poderes e atribuições que lhe são conferidos no Código de 
Organização Judiciária do Estado.

Art. 34. O Presidente do Tribunal é substituído pelo Vice-Presidente e este pelo Desembarga-
dor mais antigo na ordem de antiguidade; bem como os Corregedores de Justiça e os membros 
do Conselho de Magistratura, pela mesma forma.

Art. 35. Quando o afastamento não exceder a 30 (trinta) dias, bem como nos casos de im-
pedimento ou de suspeição, para a composição do quorum de julgamento, os membros das 
Câmaras Reunidas Cíveis e Criminais serão substituídos entre si.

CAPÍTULO II
DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL
Art. 36. Ao Presidente do Tribunal de Justiça, além da atribuição de representar o Poder 
Judiciário, de exercer a suprema inspeção da atividade de seus pares, de supervisionar todos 
os serviços do 2º grau, de desempenhar outras atribuições que lhe sejam conferidas em lei e 
neste Regimento, compete:

I – superintender todo o serviço judiciário, velando pelas prerrogativas do Poder Ju-
diciário e da magistratura do Estado, representando-os perante os demais poderes e 
autoridades, pessoalmente ou por delegação a Desembargador, observada, de prefe-
rência, a ordem de sua substituição regimental;
II – presidir as sessões do Tribunal Pleno e do Conselho de Magistratura;
III - convocar as sessões extraordinárias do Tribunal Pleno e do Conselho de Ma-
gistratura;
IV – designar os Juízes de Direito como auxiliares de varas ou comarcas de qual-
quer entrância;
V - organizar:

a) o calendário anual dos dias em que não haverá expediente forense;
b) anualmente, a lista de antiguidade dos magistrados por ordem decrescente na 
entrância e na carreira, apresentando-a ao Tribunal Pleno para homologação;
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c) a escala de férias anuais dos Desembargadores e Juízes de Direito;

VI - conceder:
a) férias e licenças aos Desembargadores e Juízes de Direito;
b) ajuda de custo aos Juízes nomeados, promovidos ou removidos compulsoria-
mente;
c) prorrogação de prazo para os Juízes assumirem seus cargos em casos de remo-
ção, nomeação ou promoção;

VII – autorizar:

a) permuta e transferência de Desembargadores entre seções ou câmaras, ad refe-
rendum do Tribunal Pleno;
b) licença aos servidores da secretaria e, quando superiores a 30 (trinta) dias, aos 
servidores da Justiça de primeiro grau;
c) a expedição de passagens e transporte para os membros do judiciário e servido-
res do Tribunal de Justiça quando em razão de serviço;

VIII - impor:

a) pena de suspensão prevista no art. 642 do CPP; 
b) multas e penas disciplinares;

IX - requisitar pagamento em virtude de sentença transitada em julgado proferida 
contra as fazendas públicas do Estado ou de município, bem como contra as autar-
quias, nos termos da Constituição do Estado do Pará, do Código de Processo Civil e 
das normas vigentes;
X - dar posse aos Desembargadores e Juízes de Direito;
XI - fazer publicar as decisões do Tribunal;
XII - promover, a requerimento ou de ofício, processo para verificação de idade 
limite ou de invalidez de magistrados e servidores;
XIII - elaborar, anualmente com a colaboração do Vice-Presidente e dos Correge-
dores de Justiça, juntamente com a direção administrativa e de planejamento, a 
proposta orçamentária do Poder Judiciário e as leis financeiras especiais, atendido 
o que dispuser este Regimento;
XIV - abrir concurso para provimento de vagas nos serviços auxiliares deste Tri-
bunal;
XV - apreciar os expedientes relativos aos servidores de Justiça de 1ª instância e 
dos serviços auxiliares do Tribunal, inclusive os relativos às remoções, permutas, 
transferências e readaptações dos servidores;
XVI - exercer a direção superior da administração do Poder Judiciário e expedir 
os atos de provimento e vacância dos cargos da magistratura e dos servidores da 
justiça;

XVII – realizar e publicar a correição do Tribunal de Justiça, inclusive em relação à 
atividade jurisdicional;
XVIII - fazer publicar os dados estatísticos sobre a atividade jurisdicional do Tribunal;
XIX - propor ao Tribunal Pleno:

a) abertura de concurso para ingresso na magistratura;
b) reestruturação dos serviços auxiliares;
c) criação e extinção de órgãos de assessoramento da Presidência;

XX - apresentar ao Tribunal Pleno, na primeira reunião do Ano Judiciário, o relató-
rio dos trabalhos do ano anterior;
XXI - atestar a assiduidade dos Desembargadores, abonar-lhes as faltas ou levá-las 
ao conhecimento do Tribunal Pleno;
XXII - delegar, quando conveniente, atribuições aos servidores do Tribunal;
XXIII – votar no Tribunal Pleno, em matéria administrativa e questões de constitu-
cionalidade, tendo voto de desempate nos outros julgamentos;
XXIV – despachar petição de recursos interpostos de decisão originária do Conse-
lho de Magistratura para o Tribunal Pleno;
XXV – decidir sobre a admissibilidade dos recursos extraordinários, bem como 
levar ao Tribunal Pleno os incidentes que suscitarem;
XXVI - suspender a execução das tutelas provisórias concedidas pelos Juízes de 1º 
Grau, e demais casos previstos em lei especiais e também neste regimento;
XXVII - justificar as faltas dos Juízes de Direito;
XXVIII - nomear e dar posse aos titulares de todos os cargos do Poder Judiciário;
XXIX - expedir atos administrativos relativamente aos magistrados e servidores da 
justiça, em exercício ou inativos;
XXX - delegar ao Vice-Presidente, de acordo com este, o desempenho de atribui-
ções administrativas e judiciais;
XXXI - apreciar os pedidos de aposentadoria e exoneração dos Juízes;
XXXII – estabelecer convênios;
XXXIII – requisitar a intervenção nos Municípios;
XXXIV – praticar atos ordinários de gestão que decorram do exercício regular da 
chefia do Poder Judiciário;
XXXV – exercer outras atribuições que lhe forem conferidas por lei e resoluções 
do Conselho Nacional de Justiça ou do Tribunal de Justiça;
XXXVI – elaborar escala mensal dos Desembargadores que deverão cumprir os 
plantões permanentes para conhecer medidas urgentes em geral;
XXXVII – determinar a suspensão dos serviços judiciários na ocorrência de moti-
vo relevante;
XXXVIII – dar cumprimento à carta de ordem e demais diligências provenientes 
dos Tribunais Superiores ou do Conselho Nacional de Justiça. 
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CAPÍTULO III
DA VICE-PRESIDÊNCIA
Art. 37. Ao Vice-Presidente do Tribunal compete:

I – substituir o Presidente nas suas faltas e impedimentos eventuais;
II - superintender a distribuição dos feitos de competência dos órgãos de julga-
mento do Tribunal de Justiça;
III – convocar extraordinariamente as Câmaras Reunidas, por iniciativa própria ou 
por provocação de qualquer Desembargador;
IV – integrar o Tribunal Pleno e o Conselho de Magistratura;
V - intervir nos julgamentos ou deliberações das câmaras que presidir, com voto de 
qualidade, quando houver empate, cuja solução não esteja de outro modo regulado;
VI – tomar aparte no julgamento das causas em cujos autos, antes de empossado 
no cargo de Vice-Presidente, houver aposto seu visto como relator ou revisor;
VII – presidir as sessões das Câmaras Reunidas do Tribunal;
VIII – por delegação do Presidente:

a) decidir a admissibilidade dos recursos dirigidos ao Superior Tribunal de Justiça, 
bem como levar ao Tribunal Pleno as impugnações sobre os provimentos e demais 
atos previstos na legislação processual;
b) auxiliar na supervisão e fiscalização do serviço da Secretaria Judiciária;
c) presidir a Comissão de Concurso de Juiz Substituto;
d) exercer outras atribuições administrativas e de representação.

§1° A delegação das atribuições previstas no inciso VIII far-se-á mediante ato da Presidência e 
de comum acordo com o Vice-Presidente.
§2° Em caso de ausência ou impedimento do Vice-Presidente, assumirá o Desembargador 
mais antigo, na ordem de antiguidade, que não faça parte da administração do Tribunal.
§3° Os serviços de protocolo, distribuição e autuação processual, bem como os vinculados à 
central de mandados, todos relativos à segunda instância, são de supervisão, coordenação e 
controle do Vice-Presidente. 

CAPÍTULO IV
DAS CORREGEDORIAS
Art. 38. A Corregedoria Geral de Justiça, dividida para efeito de jurisdição em Corregedoria 
de Justiça da Região Metropolitana de Belém e Corregedoria de Justiça das Comarcas do 

Interior do Estado, tem funções administrativas, de orientação, fiscalização e disciplinares, 
sendo exercida por 2 (dois) Desembargadores eleitos na forma da Lei.

Art. 39. Os Corregedores de Justiça serão auxiliados por Juízes Corregedores, sendo no má-
ximo de 2 (dois) para cada Corregedoria e exercerão, por delegação, suas atribuições relativa-
mente aos Juízes de Direito e servidores da justiça.
§ 1º Os Juízes Corregedores são escolhidos entre os Juízes de Direito de última entrância e 
designados pelo Presidente do Tribunal, ouvido o Conselho de Magistratura, por proposta dos 
Corregedores.
§ 2º A designação dos Juízes Corregedores terá tempo determinado, considerando-se finda 
com o término do mandato dos Corregedores de Justiça.
§ 3º Os Juízes Corregedores, uma vez designados, ficam desvinculados do exercício de suas varas.
§ 4º Os Juízes Corregedores, findo o mandato dos Corregedores de Justiça, ou deixando o car-
go por qualquer outro motivo, reverterão ao exercício de suas varas.

Art. 40. Aos Corregedores de Justiça, além da incumbência de correição permanente dos 
serviços judiciários de 1ª instância, zelando pelo bom funcionamento e aperfeiçoamento da 
Justiça, das atribuições referidas em lei e neste Regimento, compete:

I - elaborar o Regimento Interno da Corregedoria respectiva e modificá-lo em am-
bos os casos, com aprovação do Conselho de Magistratura;
II - realizar correição geral ordinária sem prejuízo das extraordinárias que entenda 
fazer, ou haja de realizar, por determinação do Conselho de Magistratura em, no 
mínimo, metade das varas da entrância final;
III - organizar os serviços internos da Corregedoria, inclusive a discriminação de 
atribuições aos Juízes Corregedores;
IV - determinar, anualmente, a realização de correição geral em, no mínimo, metade 
das comarcas da região metropolitana e do interior do Estado;
V - apreciar os relatórios dos Juízes de Direito;
VI - expedir normas referentes aos estágios probatórios dos Juízes de Direito;
VII - conhecer das representações e reclamações contra Juízes e serventuários 
acusados de atos atentatórios ao regular funcionamento dos serviços judiciais, de-
terminando ou promovendo as diligências que se fizerem necessárias à apuração 
dos fatos e definição de responsabilidade, cientificando ao Procurador-Geral de Jus-
tiça, Procurador-Geral do Estado, aos Presidentes do Conselho Federal e Seccional 
da Ordem dos Advogados do Brasil e ao Defensor Público Geral, quando estiverem 
envolvidas pessoas subordinadas a estas autoridades;
VIII - requisitar, em razão de serviço, passagens e transporte;
IX - autorizar os Juízes, em razão de serviço, a requisitarem passagens em aerona-
ve e outros meios de transporte;
X - determinar a realização de sindicância ou de processo administrativo, decidin-
do os que forem de sua competência e determinando as medidas necessárias ao 
cumprimento da decisão;

3938 REGIMENTO INTERNOREGIMENTO INTERNO

III

IV

V

VI

VII

VIII

IX

X

 XI

II

Índice



XI - aplicar penas disciplinares e, quando for o caso, julgar os recursos das que 
forem impostas pelos Juízos;
XII - remeter ao órgão competente do Ministério Público, para os devidos fins, có-
pias de peças dos processos administrativos, quando houver elementos indicativos 
da ocorrência de crime cometido por servidor;
XIII - julgar os recursos das decisões dos Juízes referentes a reclamações sobre 
cobrança de custas e emolumentos;
XIV - opinar, no que couber, sobre pedidos de renovação, permutas, férias e licen-
ças dos Juízes de Direito;
XV – conhecer das reclamações referentes às custas relativas a atos praticados por 
servidores do Tribunal;
XVI - baixar provimentos:

a) sobre as atribuições dos servidores, quando não definidas em lei ou regulamen-
to;
b) concernentes à classificação dos feitos de distribuição na 1ª instância;
c) relativos aos livros necessários ao expediente forense e aos serviços judiciários 
em geral, organizando os modelos, quando não estabelecidos em lei;
d) referentes à subscrição de atos auxiliares de quaisquer ofícios;

XVII - autorizar o uso de livros e folhas soltas;
XVIII – manifestar-se sobre a desanexação ou aglutinação dos ofícios do foro judi-
cial e do extrajudicial;
XIX – manifestar-se sobre os serviços de plantão nos foros e atribuição dos res-
pectivos Juízes;
XX - opinar sobre pedidos de remoção, permuta, transferência e readaptação dos 
servidores da justiça de 1ª instância;
XXI - designar, nas comarcas servidas por central de mandados, ouvido o Juiz de 
Direito do foro, Oficiais de Justiça para atuarem exclusivamente em determinadas 
varas, ou excluir quaisquer delas do sistema centralizado, atendidas às necessida-
des do serviço forense;
XXII - relatar no Tribunal Pleno os casos de promoções de Juízes de Direito;
XXIII - exercer outras atribuições que lhe forem conferidas em lei ou Regimento.

Art. 41. Da decisão das Corregedorias caberá recurso para o Conselho de Magistratura no 
prazo de cinco (05) dias, contados da ciência do interessado, sem efeito suspensivo, salvo em 
se tratando de matéria disciplinar.

CAPÍTULO V
DAS COMISSÕES
Art. 42. São Comissões Permanentes do Tribunal:

a) de Concurso;
b) de Organização Judiciária, Regimento, Assuntos Administrativos e Legislativos;
c) de Informática;
d) de Súmula, Jurisprudência, Biblioteca e Revista;
e) de Segurança Institucional.

Art. 43. O Tribunal poderá constituir outras comissões, ou outros órgãos que se fizerem ne-
cessários, para estudo e análise de matérias especificamente indicadas, marcando prazo, que 
poderá ser prorrogado, para a apresentação de estudo e parecer.

Seção I
Da Comissão de Concurso

Art. 44. A Comissão de Concurso para provimento de cargos de Juiz Substituto, constituída 
mediante Resolução do Tribunal, será presidida pelo Presidente, como membro nato, podendo 
ser delegada ao Vice-Presidente, e composta de mais 3 (três) Desembargadores, escolhidos 
pelo Tribunal Pleno, além do representante da Ordem dos Advogados do Brasil Seção Pará.
§ 1º A Comissão de Concurso incumbir-se-á de todas as providências necessárias à organiza-
ção e realização do certame, observadas as regras dispostas em Resolução do CNJ.
§ 2º A Comissão de Concurso contará com uma secretaria para apoio administrativo e mais 
dois servidores como auxiliares.
§ 3º Nenhuma substituição será feita na Comissão durante as provas, a não ser em caso de 
força maior, quando a substituição terá caráter definitivo.
§ 4º As decisões da Comissão de Concurso serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao 
seu Presidente, também o voto de desempate.
§ 5º Na falta ou impedimento de Desembargador para compor a Comissão de Concurso, po-
derá ser convocado para substituição Juiz de 3ª Entrância, observada a ordem de antiguidade, 
até cessação do impedimento.
Art. 45. Compete à Comissão de Concurso:

I - elaborar o edital de abertura do certame que será discutido e aprovado pelo 
Tribunal Pleno;
II - fixar o cronograma com as datas de cada etapa;
III - receber e examinar os requerimentos de inscrição preliminar e definitiva, de-
liberando sobre eles;
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IV - designar as Comissões Examinadoras para as provas da segunda (duas provas 
escritas) e quarta etapas;
V - emitir documentos;
VI - prestar informações acerca do concurso;
VII - cadastrar os requerimentos de inscrição;
VIII - acompanhar a realização da primeira etapa;
IX - homologar o resultado do curso de formação inicial;
X – aferir os títulos dos candidatos e atribuir-lhes nota;
XI - julgar os recursos interpostos nos casos de indeferimento de inscrição prelimi-
nar e dos candidatos não aprovados ou não classificados na prova objetiva seletiva;
XII - ordenar a convocação do candidato a fim de comparecer em dia, hora e local 
indicados para a realização da prova;
XIII - homologar ou modificar, em virtude de recurso, o resultado da prova obje-
tiva seletiva, determinando a publicação no Diário Oficial da lista dos candidatos 
classificados;
XIV - apreciar outras questões inerentes ao concurso.

Parágrafo único. As atribuições constantes deste dispositivo poderão ser delegadas à insti-
tuição especializada contratada ou conveniada para realização das provas do concurso.

Art. 46. Aprovado o edital caberá à Presidência da Comissão, no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, a publicação no Diário da Justiça do edital de abertura do concurso, para a inscrição 
dos interessados.

Art. 47. Dentre os aprovados, observado o número de vagas, a Comissão do Concurso orga-
nizará, em ordem decrescente, a lista de classificação, que será levada ao Tribunal Pleno para 
a homologação e divulgação.
Parágrafo único. A publicação do resultado final do concurso será feita em 2 (duas) listas, 
contendo, a primeira, a pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos com deficiência, e a 
segunda, somente a pontuação destes últimos, os quais serão chamados na ordem das vagas 
reservadas às pessoas com deficiência.

Art. 48. Homologados os resultados e a classificação, os Juízes Substitutos serão nomeados 
prestando compromisso e tomarão posse solene em sessão especial, anunciada com a antece-
dência mínima de 48 (quarenta e oito) horas.
Parágrafo único. Em casos especiais, poderão o compromisso e a posse ser deferidos no 
Gabinete do Presidente do Tribunal.

Art. 49. O Tribunal poderá realizar, como etapa do certame, curso de formação inicial, de 
caráter eliminatório ou não.

Art. 50. A lotação dos Juízes nas comarcas e regiões será feita obedecendo-se à preferência 
dos aprovados, formulada em ordem decrescente da classificação.

Seção II
Da Comissão de Organização Judiciária, Regimento, 
Assuntos Administrativos e Legislativos
Art. 51. A Comissão de Organização Judiciária, Regimento, Assuntos Administrativos e Le-
gislativos será constituída pelo Vice-Presidente que, como membro nato, presidi-la-á, pelos 
Corregedores de Justiça e mais 3 (três) Desembargadores, competindo-lhe:

a) opinar e votar sobre todos os assuntos relativos à Organização Judiciária e aos 
serviços auxiliares da Justiça de primeiro e segundo graus, submetendo, após apro-
vação, ao Tribunal Pleno; 
b) propor alterações de ordem legislativa ou de atos normativos do próprio Poder 
Judiciário;
c) realizar o controle e o acompanhamento de projetos encaminhados à Assem-
bleia Legislativa;
d) emitir parecer sobre proposta de alteração do Regimento Interno;
e) manter atualizado o texto do regimento interno de acordo com as alterações 
decorrentes de emendas.

§ 1º A comissão reunir-se-á quinzenalmente, em datas definidas por seus membros.
§ 2º A comissão contará com uma secretaria para apoio administrativo composta de dois ser-
vidores ocupantes de cargos de Analista Judiciário com formação em direito, sendo um deles 
indicado pelo Presidente para secretariá-la.

Seção III
Da Comissão de Informática

Art. 52. A Comissão de Informática será composta de 3 (três) membros, sendo 1 (um) De-
sembargador que a presidirá e de pelo menos 2 (dois) servidores ocupantes de cargos de 
Analista Judiciário em serviço de computação, podendo ainda dela participar os Diretores do 
Fórum Cível e Criminal, incumbindo-lhe:

a) apreciar toda a matéria relativa aos métodos e técnicas de computação de dados 
no âmbito do Poder Judiciário;
b) apreciar, sob indicação da Presidência do Tribunal, as propostas de ampliação 
das áreas de abrangência dos serviços de informática forense e matérias correlatas.

Parágrafo único: A comissão reunir-se-á, mensalmente, em datas definidas por seus membros.
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Seção IV
Da Comissão de Súmula, Jurisprudência, 
Biblioteca e Revista

Art. 53. A Comissão de Súmula, Jurisprudência, Biblioteca e Revista será constituída de 3 
(três) Desembargadores, sendo o Presidente designado de qualquer uma das Seções, e os de-
mais integrantes da Seção Civil e Criminal, cada um, cabendo-lhe:

a) manifestar sobre edição, alteração ou cancelamento de súmula;
b) superintender a edição e a circulação da “Revista de Jurisprudência do Tribunal 
de Justiça”;
c) superintender a organização de índices e fichários de jurisprudência e legislação;
d) orientar e inspecionar os serviços de biblioteca, sugerindo as providências ne-
cessárias ao seu funcionamento;
e) opinar sobre aquisições e permutas de obras;
f) supervisionar empréstimo de obras;
g) supervisionar o serviço de jurisprudência e pesquisa;
h) manter na biblioteca um serviço de documentação que sirva de subsídio à his-
tória do Tribunal.

§ 1º A comissão será auxiliada por 4 (quatro) servidores, sendo pelo menos 2 (dois) bacharéis 
em direito.
§ 2º A comissão reunir-se-á mensalmente, em datas definidas por seus membros.

Seção V
Da Comissão Permanente de Segurança Institucional

Art. 54. A Comissão Permanente de Segurança Institucional/CPSI, vinculada diretamente à 
Presidência do Tribunal de Justiça, será composta:

I – um Desembargador indicado pela Presidência que presidirá a Comissão;
II – um Juiz auxiliar da Corregedoria de Justiça da Região Metropolitana de Belém 
indicado pelo respectivo Corregedor;
III – um Juiz auxiliar da Corregedoria de Justiça das Comarcas do Interior indicado 
pelo respectivo Corregedor;
IV – um Juiz de Direito indicado pela Presidência do Tribunal;
V - um Juiz de Direito indicado pela Associação dos Magistrados do Estado do Pará.

§ 1º O Presidente da CPSI indicará um servidor Analista Judiciário para secretariá-lo.

§ 2º A comissão reunir-se-á mensalmente, em datas definidas por seus membros.

Art. 55. A Comissão Permanente de Segurança Institucional tem por finalidade precípua a 
implantação de ações estratégicas de segurança de magistrados, servidores, patrimônio e in-
formações afetas ao Poder Judiciário do Estado do Pará, nos termos de Resolução deste Tribu-
nal e do CNJ.

Art. 56. As ações da CPSI, desempenhadas sob a supervisão de seu presidente, ocorrerão de 
forma articulada com a Coordenadoria Militar do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, bem 
como em parceria com o Departamento de Polícia Federal, Polícias Estaduais e outros órgãos 
afins de natureza policial ou de inteligência.

Art. 57. A Coordenadoria Militar do Tribunal de Justiça prestará apoio  à Presidência da CPSI, 
sem prejuízo de suas funções institucionais.

Art. 58. A CPSI poderá contar com o suporte de todos os órgãos administrativos do Poder 
Judiciário do Estado do Pará para o desempenho de suas atribuições.
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CAPÍTULO I
DAS INCOMPATIBILIDADES
Art. 59. A incompatibilidade do exercício de cargo procede de declaração expressa em lei ou 
dos casos de nepotismo caracterizados na forma dos atos normativos oriundos do Conselho 
Nacional de Justiça.
§ 1º Não podem servir conjuntamente Juízes, membros do Ministério Público, Advogados e 
Serventuários que tenham entre si, parentesco consanguíneo ou afim de linha reta ou colate-
ral, até o terceiro grau, inclusive.
§ 2º Quando a incompatibilidade se der com advogado, aplicam-se as normas processuais 
vigentes. 
§ 3º Não poderão ser Juízes no mesmo feito, cônjuge e parentes consanguíneos ou afins em 
linha reta, bem como em linha colateral, até o terceiro grau.
§ 4º Poderão ter assento no Tribunal dois ou mais Desembargadores ligados pelos laços de pa-
rentesco ou afinidade, a que se refere este artigo, servindo, nesse caso em câmaras especializa-
das diversas, votando, no Tribunal Pleno, em primeiro lugar, o mais antigo, ressalvados os casos 
expressos na Lei Orgânica da Magistratura Nacional.

CAPÍTULO II
DA REMOÇÃO VOLUNTÁRIA E DA PERMUTA
Art. 60. As remoções serão realizadas após a vacância de cargo de Juiz de Direito, observan-
do-se as disposições contidas na Constituição da República, na Lei Orgânica da Magistratura 
Nacional, no Código Judiciário do Estado do Pará e nas resoluções do Conselho Nacional de 
Justiça que tratam da matéria.
§ 1º Os Juízes de Direito interessados deverão requerer inscrição em dez dias, contados da 
publicação da declaração de vacância.
§ 2º Somente estarão aptos a concorrer à remoção os Juízes de Direito que, na data da inscri-
ção, contarem com pelo menos 06 (seis) meses de efetivo exercício na vara de origem.
§ 3º Não será admitida remoção para vara de igual natureza dentro da mesma comarca.
§ 4º Na hipótese de desmembramento da vara, antes da remoção, será assegurada ao Juiz de 
Direito da vara originária a opção pelo novo juízo no prazo de cinco dias, contado da declara-
ção de vacância. 

Art. 61. Caberá ao Tribunal Pleno examinar e decidir os requerimentos de remoção, podendo 
abster-se temporariamente de indicar nomes, se assim recomendar o interesse público.  

Art. 62.  Os Juízes de Direito poderão solicitar permuta mediante requerimento dirigido ao 
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Presidente do Tribunal que, após instruí-lo, submetê-lo-á ao Tribunal Pleno para deliberação.
Parágrafo único. Não será permitida permuta que envolva Juiz de Direito em condições de 
acesso ao Tribunal de Justiça após o surgimento de vaga, enquanto não for esta provida.

CAPÍTULO III
DA APOSENTADORIA POR INCAPACIDADE
Art. 63. A invalidez do magistrado, para fins de aposentadoria voluntária ou compulsória, 
ter-se-á como provada sempre que, por incapacidade, achar-se permanentemente inabilitado 
ou incompatibilizado para o exercício do cargo.
Parágrafo único. O magistrado que, no período de 2 (dois) anos consecutivos, afastar-se ao 
todo, por 6 (seis) meses ou mais, para tratamento de saúde, deverá submeter-se a exame para 
verificação de invalidez, após requerer nova licença para tal fim.

Art. 64. O processo administrativo para verificação de incapacidade terá início a requerimen-
to do magistrado, por ordem do Presidente do Tribunal, de ofício, em cumprimento de deli-
beração do Tribunal Pleno ou por provocação da Corregedoria à qual o Juiz esteja vinculado.
§ 1º Quando iniciado de ofício, o processo de aposentadoria será submetido pelo Presidente, 
preliminarmente, à apreciação do Tribunal Pleno. Considerado relevante o fundamento, pela 
maioria absoluta dos presentes, terá ele seguimento, sendo arquivado, em caso contrário.
§ 2º Na fase preliminar a que alude o §1º, o Tribunal Pleno poderá determinar diligências, 
reservadas ou não, com o fito de pesquisar a relevância do julgamento.

Art. 65. O magistrado cuja invalidez for investigada será intimado, por ofício do Presidente 
do Tribunal, do teor da iniciativa, podendo alegar o que entender e juntar documentos, no 
prazo de 15 (quinze) dias.
Parágrafo único. Tratando-se de incapacidade mental, o Presidente do Tribunal, após a 
aprovação pelo Tribunal Pleno, nomeará curador ao paciente, sem prejuízo da defesa que este 
queira oferecer pessoalmente, ou por procurador constituído.

Art. 66. A resposta será examinada pelo Tribunal Pleno, na primeira sessão ordinária, após 
a entrega da manifestação do investigado. Se for considerada satisfatória, será o processo 
arquivado.
§ 1º Decidida a instauração do processo, será sorteado o relator dentre os integrantes do 
Tribunal Pleno.
§ 2º Na mesma sessão, o Tribunal Pleno determinará o afastamento do paciente do exercício 
do cargo, até final decisão, sem prejuízo dos respectivos vencimentos e vantagens. Salvo no 
caso de insanidade mental, o processo deverá ser concluído no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da indicação de provas.

Art. 67. Recebidos os autos, o relator assinará o prazo de 5 (cinco) dias ao paciente, ou ao 
curador nomeado, para a indicação de provas, inclusive assistente técnico.
§ 1º No mesmo despacho, determinará a realização de exame médico que será feito por uma 
junta de 3 (três) peritos oficiais, nomeados pelo relator, assegurado ao magistrado o direito de 
nomear assistente técnico.
§ 2º Decorrido o prazo previsto no caput, o relator decidirá sobre as novas provas requeridas, 
podendo também determinar diligências necessárias à completa averiguação da verdade.
§ 3º Não comparecendo o paciente sem causa justificada, ou recusando-se a submeter-se aos 
exames ordenados, o julgamento se fará com os elementos de provas coligidos.

Art. 68. O paciente, seu advogado e o curador nomeado poderão comparecer a qualquer ato 
do processo, participando da instrução respectiva.
Parágrafo único. Se no curso do processo surgir dúvida sobre a integridade mental do pa-
ciente, o relator nomear-lhe-á curador e submetê-lo-á ao exame, na forma do disposto no 
parágrafo único do art. 63 deste regimento.

Art. 69. Concluída a instrução, serão assinados prazos sucessivos de 10 (dez) dias para o 
paciente e o curador apresentarem alegações.

Art. 70. O relator, em 5 (cinco) dias, lançará relatório escrito para ser distribuído, com as 
peças que entender conveniente, a todos os membros do Tribunal Pleno e remeterá os autos 
ao revisor que terá o mesmo prazo para lançar o “visto”.

Art. 71. Todo processo, inclusive o julgamento, será sigiloso assegurada a presença do advo-
gado e do curador, se houver.

Art. 72. Decidindo o Tribunal Pleno, por maioria absoluta, pela incapacidade, o Presidente do 
Tribunal formalizará o ato de aposentadoria.

CAPÍTULO IV
DA APOSENTADORIA POR LIMITE DE IDADE
Art. 73. Sendo o caso de aposentadoria por implemento de idade limite, o Presidente do Tri-
bunal instaurará o processo de ofício, fazendo-se a necessária comprovação de idade por meio 
de certidão de nascimento ou prova equivalente.
§ 1º Na aposentadoria compulsória, por implemento de idade, o magistrado ficará afastado 
da judicatura no dia imediato àquele em que atingir a idade limite, ainda que não tenha sido 
publicado o ato de aposentadoria.
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§ 2º Havendo requerimento de aposentadoria voluntária até 30 (trinta) dias antes do imple-
mento de idade, o ato de aposentação será publicado em até 15 (quinze) dias anteriores à 
mencionada implementação.
§ 3° O magistrado em disponibilidade será submetido à aposentadoria compulsória, nos casos 
de invalidez ou por implemento de idade.

Art. 74. Aplicam-se ao processo de aposentadoria por implemento de idade limite, no que 
couber, as regras do capítulo anterior, assegurada defesa ao interessado.

CAPÍTULO V 
DAS PENAS DISCIPLINARES

Seção I
Da Advertência, da Censura, da Remoção Compulsória, 
da Disponibilidade e da Aposentadoria por Interesse 
Público

Art. 75.  As penas de advertência e de censura são aplicáveis aos magistrados de primeiro 
grau, nas hipóteses previstas neste Regimento, e decididas pelo voto da maioria absoluta dos 
integrantes do Tribunal Pleno. 
§ 1º O magistrado negligente no cumprimento dos deveres do cargo está sujeito à pena de 
advertência. Na reiteração e nos casos de procedimento incorreto, se a infração não justificar 
punição mais grave, a pena será de censura.
§ 2º As penas de advertência e de censura não se aplicarão aos magistrados de segundo grau, 
não se incluindo, nesta exceção, os Juízes de Direito convocados para o Tribunal. 
§ 3º As penas previstas neste artigo serão aplicadas reservadamente, por escrito, e constarão 
nos assentamentos do magistrado, mantidos pela Corregedoria da Justiça. 

Art. 76.  O Tribunal Pleno poderá determinar, de forma justificada e por motivo de interesse 
público, a remoção, a disponibilidade ou a aposentadoria compulsória de qualquer magistrado 
do Poder Judiciário do Estado do Pará. 
§ 1º O magistrado será removido compulsoriamente, por interesse público, quando o exer-
cício das respectivas funções for incompatível com a atuação em qualquer órgão fracionário, 
na câmara, na turma recursal, na vara, no juízo, no juizado ou na circunscrição em que atue. 
§ 2º O magistrado será posto em disponibilidade com vencimentos proporcionais ao tempo 
de serviço, por interesse público, quando a gravidade das faltas não justificar a aplicação de 

pena de censura ou de remoção compulsória. 
§ 3º O magistrado será aposentado compulsoriamente, por interesse público, quando: 

I – mostrar-se manifestamente negligente no cumprimento de seus deveres;
II – proceder de forma incompatível com a dignidade, a honra e o decoro de suas 
funções;
III – demonstrar insuficiente capacidade de trabalho ou apresentar proceder fun-
cional incompatível com o bom desempenho das atividades do Poder Judiciário. 

Art. 77.  Se o Tribunal Pleno concluir pela remoção compulsória, fixará desde logo o órgão 
fracionário ou a comarca e a vara em que o magistrado passará a atuar. 
Parágrafo único. Determinada a remoção compulsória, se o magistrado, injustificadamente, 
não entrar em exercício no órgão fracionário ou na comarca e na vara para qual foi removido 
nos 30 (trinta) dias seguintes à data fixada pelo Tribunal Pleno, ele será colocado em disponi-
bilidade, sem prejuízo da instauração de procedimento administrativo disciplinar.

Seção II
Da Perda do Cargo
Subseção I

Da Demissão de Juiz Vitalício

Art. 78. Transitada em julgado a sentença judicial que decretou a perda do cargo ou a cassa-
ção da aposentadoria, em razão de processo penal por crime comum ou de responsabilidade, 
aplicam-se de imediato os seus efeitos, formalizando-se incontinenti o respectivo ato declara-
tório pela Presidência do Tribunal.

Art. 79. A demissão de magistrado vitalício, na hipótese de violação das vedações do pará-
grafo único do art. 95 da Constituição Federal, será precedida de processo administrativo, nos 
moldes previstos no art. 82 e seguintes deste Regimento.
Parágrafo único. Se o magistrado não mais estiver exercitando a função incompatível com 
a judicância, poderá o Tribunal Pleno aplicar-lhe pena menos grave, dentre as previstas regu-
larmente.

Subseção II

Da Demissão de Juiz Não Vitalício

Art. 80. A demissão do magistrado não-vitalício será precedida de processo administrativo, 
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observando-se os termos de Resolução do Conselho Nacional de Justiça e, no que não conflitar 
com esta, do artigo 82 e seguintes deste Regimento Interno.

Art. 81. Poderá o Tribunal Pleno, entendendo não ser o caso de demissão, aplicar as penas de 
remoção compulsória, de censura ou de advertência, vedada a de disponibilidade.

CAPÍTULO VI
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
RELATIVO A MAGISTRADOS

Art. 82. O procedimento de apuração de falta punível com pena disciplinar será instaurado 
mediante decisão da maioria absoluta do Tribunal Pleno, por iniciativa do Corregedor de Jus-
tiça a quem couber tal atribuição, no caso de magistrados de Primeiro Grau, ou do Presidente 
do Tribunal, nos demais casos. 
Parágrafo único. Instaurar-se-á ainda esse procedimento por meio de representação fun-
damentada de qualquer Desembargador, dos Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo do 
Estado do Pará, do Procurador-Geral de Justiça do Estado do Pará, dos Presidentes do Conselho 
Federal ou da Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil no Estado do Pará, do Conselho 
Nacional de Justiça ou do Conselho Nacional do Ministério Público.

Art. 83. Antes da decisão sobre a instauração do processo, será concedido ao magistrado 
prazo de 15 (quinze) dias para a defesa prévia, contado da data de entrega de cópia do teor da 
acusação e das provas existentes que lhe será remetida pelo Presidente do Tribunal, mediante 
ofício, nas quarenta e oito horas imediatamente seguintes à apresentação da acusação. 
§ 1º Findo o prazo concedido para a defesa prévia, haja ou não sido apresentada, o Presidente 
convocará o Tribunal Pleno para que decida sobre a instauração do processo ou o arquiva-
mento do procedimento, encaminhando, previamente, aos seus integrantes, cópias do teor da 
acusação e da defesa prévia, se apresentada, bem como cópias das provas existentes.
§ 2º Os Corregedores de Justiça, conforme a entrância do magistrado, relatarão a acusação 
perante o Tribunal Pleno, no caso de magistrados de primeiro grau e, nos demais casos, a 
relatoria caberá ao Presidente do Tribunal.

Art. 84. Determinada a instauração do processo, o respectivo acórdão conterá a imputação 
dos fatos e a delimitação do teor da acusação. 
§ 1º Na mesma sessão de que trata o caput, será sorteado o relator, e o Tribunal Pleno, por 
maioria absoluta, decidirá sobre o afastamento ou não do magistrado de suas funções, assegu-
rados os subsídios integrais até a decisão final. 
§ 2º O prazo de afastamento será de noventa dias, prorrogável por até o dobro ou mais quan-
do a demora decorrer do exercício do direito de defesa.

§ 3° No processo de que trata este artigo não cabe revisão.

Art. 85. O magistrado e o respectivo defensor serão intimados de todos os atos do processo.

Art. 86. O relator sorteado determinará a citação do magistrado para apresentar defesa em 
05 (cinco) dias e encaminhar-lhe-á cópia do acórdão do Tribunal Pleno, observando-se que: 

I – o prazo para defesa será comum e de 10 (dez) dias se houver dois ou mais 
magistrados; 
II – a mudança de residência obriga o magistrado a comunicar ao relator, ao Corre-
gedor da Justiça e ao Presidente do Tribunal o endereço em que receberá citações, 
notificações ou intimações; 
III – o magistrado que estiver em lugar incerto ou não sabido será citado por edi-
tal, com prazo de 30 (trinta) dias, que será publicado uma vez, no órgão oficial de 
imprensa utilizado pelo Tribunal para divulgar seus atos; 
IV – o magistrado será considerado revel quando, regularmente citado, não apre-
sentar defesa no prazo assinado; 
V – o relator, declarada a revelia, designará defensor dativo e conceder-lhe-á igual 
prazo para a apresentação de defesa. 

§ 1º Em seguida, o relator decidirá sobre a produção de provas requeridas pelo acusado e 
determinará as que de ofício entender necessárias, podendo delegar poderes a Juiz de Direito 
para esse fim. 
§ 2º O relator poderá interrogar o acusado sobre os fatos a ele imputados, designando, para 
tanto, dia, hora e local e determinando a intimação desse e de seu defensor. 
§ 3º O relator tomará depoimento das testemunhas, no máximo de 08 (oito), tanto para acu-
sação quanto para defesa, fará as acareações e determinará as provas periciais e técnicas que 
entender pertinentes para a elucidação dos fatos, aplicando-se subsidiariamente as normas do 
Código de Processo Penal, da legislação processual penal extravagante e do Código de Processo 
Civil, nessa ordem. 
§ 4º Finda a instrução, o Ministério Público e o magistrado acusado ou o respectivo defensor 
terão vista dos autos por 10 (dez) dias, para razões finais. 
§ 5º Decorrido o prazo do parágrafo anterior, com ou sem as razões, o relator, em 15 (quinze) 
dias, incluirá o processo na pauta do Tribunal Pleno para julgamento e ordenará a intimação 
do Ministério Público, do magistrado acusado e do respectivo defensor. 
§ 6º O relator determinará, ainda, a remessa aos Desembargadores integrantes do Tribunal 
Pleno de cópias do acórdão que aprovou a abertura do processo administrativo, da defesa, 
das razões finais do Ministério Público e do magistrado, além de outras peças que entender 
necessárias.

Art. 87. Na sessão de julgamento, depois do relatório e da sustentação oral, pelo prazo de 
15 (quinze) minutos para cada parte, serão coletados os votos e somente poderá ser imposta 
punição ao magistrado pelo voto da maioria absoluta dos membros do Tribunal Pleno. 
§ 1º Da decisão somente será publicada a conclusão. 

5554 REGIMENTO INTERNOREGIMENTO INTERNO

III

IV

V

VI

VII

VIII

IX

X

 XI

Índice



§ 2º Se o Tribunal Pleno entender que existem indícios suficientes de crime de ação penal 
pública, o Presidente do Tribunal remeterá ao Ministério Público cópia dos autos.

Art. 88. A instauração de processo administrativo, as penalidades definitivamente impostas 
e as alterações decorrentes de julgados do Conselho Nacional de Justiça serão lançadas no 
prontuário do magistrado que será mantido pela Corregedoria da Justiça.

Art. 89. Em razão da natureza da infração ou de processo administrativo, a autoridade com-
petente poderá limitar a publicidade dos atos ao acusado e aos respectivos advogados nos ca-
sos em que a preservação do sigilo não prejudique o interesse público e o direito à informação.

Art. 90. Aplicam-se aos procedimentos disciplinares contra magistrados as normas do Con-
selho Nacional de Justiça e as disposições constantes das Leis nº 5.810, de 24/01/1994, nº 
8.112, de 11/12/1990, e nº 9.784, de 29/01/1999, no que não conflitem com o Estatuto da 
Magistratura.

Art. 91. O Corregedor da Justiça, no caso de magistrados de primeiro grau, ou o Presidente 
do Tribunal, nos demais casos, deverá promover a apuração imediata de irregularidade de que 
tiver ciência. 
§1º As notícias sobre irregularidades serão objeto de apuração, desde que contenham a iden-
tificação e o endereço do noticiante e sejam formuladas por escrito, confirmada a autentici-
dade. 
§2º Apurados os fatos, o magistrado será notificado para prestar informações no prazo de 5 
(cinco) dias. 
§3º Quando o fato narrado não configurar evidente infração disciplinar ou ilícito penal, a notí-
cia de irregularidade será arquivada de plano pelo Corregedor da Justiça, no caso de magistra-
dos de Primeiro Grau, ou pelo Presidente do Tribunal, nos demais casos. 
§4° Mediante decisão fundamentada, a autoridade competente ordenará o arquivamento do 
procedimento preliminar caso não haja indícios de materialidade ou de autoria de infração 
administrativa.
§5º Das decisões referidas nos parágrafos 3º e 4º, caberá recurso ao Tribunal Pleno, no prazo 
de 15 (quinze) dias, por parte do noticiante.

CAPÍTULO VII
DO APROVEITAMENTO DO MAGISTRADO 
EM DISPONIBILIDADE
Art. 92. O magistrado posto em disponibilidade em razão de processo disciplinar somente 
poderá pleitear o seu aproveitamento decorridos 2 (dois) anos do afastamento. (Art. 57, § 1º 
da LC 35/79).

§1º O pedido, devidamente instruído e justificado com os documentos que o magistrado enten-
der pertinentes, será encaminhado ao Conselho de Magistratura que deliberará sobre o seu pro-
cessamento ou indeferimento liminar, quando não fundamentado ou deficientemente instruído.
§2º Da decisão que indeferir o pedido liminarmente, caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) 
dias para o Tribunal Pleno, cujo Presidente exercerá as funções de relator.
§3º Deferido o processamento do pedido ou provido o recurso previsto no parágrafo anterior, 
o procedimento de aproveitamento será distribuído, por sorteio, a um membro do Tribunal 
Pleno para relatá-lo, ao qual compete ordenar o processo e decidir sobre o deferimento de 
provas e diligências requeridas pelo magistrado, podendo requisitá-las de ofício e delegar sua 
produção, assim como homologar a desistência do pedido.

Art. 93. Finda a instrução, o julgamento será procedido em sessão do Tribunal Pleno, após a 
exposição do relator, tomando-se a decisão pelo voto da maioria absoluta.

Art. 94. Indeferido o pedido, só poderá ser renovado após o decurso de 1 (um) ano, e assim 
sucessivamente.

Art. 95. A apreciação do aproveitamento do magistrado em disponibilidade disciplinar pode 
ser provocada junto ao Tribunal Pleno de ofício, ou pelo Conselho de Magistratura que funda-
mentará a decisão independentemente da aquiescência do magistrado.

Art. 96. Deferido o aproveitamento será o exercício das funções precedido de exames médi-
cos para reavaliação da capacidade física e mental do magistrado.
§1º A incapacidade física ou mental, atestada após a decisão concessiva do aproveitamento, 
implicará a aposentadoria com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se 
decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou in-
curável, na forma da lei, na respectiva entrância, descontado o tempo de disponibilidade para 
efeitos de vantagens pessoais dele decorrentes.
§2º O retorno à atividade dependerá do critério de conveniência estrita do Tribunal de Justiça, 
para comarca ou vara da mesma entrância em que se encontrava o magistrado, quando de 
sua disponibilidade. 

CAPÍTULO VIII
DA EXONERAÇÃO
Art. 97. Poderá ocorrer a exoneração de Juiz não vitalício por ocasião da apreciação da con-
veniência ou não de sua permanência nos quadros da magistratura, findo o biênio de estágio 
previsto no art. 95, inciso I, da Constituição Federal.
§ 1º Para efeito deste artigo, a Corregedoria encaminhará ao Tribunal Pleno, nos últimos 
60 (sessenta) dias que antecederem o fim do biênio, seu parecer sobre a idoneidade mo-
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ral, a capacidade intelectual e a adequação ao cargo, reveladas pelos Juízes que aspirem à 
vitaliciedade.
§ 2º O parecer será fundamentado nos registros funcionais organizados pela Corregedoria 
competente, para cada Juiz, dele devendo constar:

a) documentos fornecidos pelo próprio interessado (cópias de sentenças lavradas 
ou trabalhos jurídicos aprovados em congresso);
b) informações colhidas durante o biênio; 
c) referências aos Juízes constantes de acórdãos ou votos declarados, encaminha-
dos à Corregedoria;
d) as informações reservadas obtidas junto aos Juízes, promotores e autoridades 
em geral que tenham atuado junto a eles;
e) quaisquer outras informações idôneas.

§ 3º Caso haja parecer da Corregedoria contrário à confirmação do Juiz, o Presidente do Tri-
bunal de Justiça o convocará para que receba cópias dos dados relevantes do processo e para 
apresentar defesa em 5 (cinco) dias, ocasião em que poderá juntar documentos, arrolar até 4 
(quatro) testemunhas e indicar outras provas.
§ 4º Não utilizado o prazo, este será devolvido ao defensor designado que acompanhará o 
feito até o final.
§ 5º Com a defesa e os documentos eventualmente juntados aos autos, estes serão enca-
minhados ao Tribunal Pleno, sorteando-se o relator, fixado em 20 (vinte) dias o prazo para 
término da instrução.
§ 6º Encerrada a instrução, ouvida a Corregedoria de Justiça competente em 5 (cinco) dias, 
facultar-se-ão razões finais, no mesmo prazo.
§7º O relatório escrito será apresentado em 15 (quinze) dias. 
§ 8º Proceder-se-á na forma dos §§ 3º e 7º supra, na hipótese de não acolhimento de parecer 
favorável à confirmação pelo Tribunal Pleno.
§ 9º Negada a vitaliciedade que só poderá ocorrer pelo voto da maioria absoluta dos integran-
tes do Tribunal Pleno, o Presidente do Tribunal de Justiça expedirá o ato de exoneração.
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CAPÍTULO I
DO PROTOCOLO
Art. 98. O setor de Protocolo do Tribunal, ao receber petições postadas nos correios sob re-
gistro com aviso de recebimento, deverá anexar ao documento o envelope contendo a data da 
respectiva postagem.

Art. 99. Em caso de falha no funcionamento do sistema eletrônico de Protocolo deste Tribunal, 
o servidor responsável deverá proceder ao recebimento manual da documentação, ocasião em 
que deverá carimbar a cópia e o original apresentados, registrando a data e a hora do recebi-
mento, com assinatura nas duas vias, efetuando, imediatamente, após o retorno do sistema, a 
protocolização eletrônica do documento. 

Art. 100. Caso o retorno do sistema de protocolo não ocorra no mesmo dia, o registro será 
efetuado no primeiro dia útil subsequente com a certificação do ocorrido. 

CAPÍTULO II
DO PREPARO E DA DESERÇÃO
Art. 101. Os recursos e as ações no Tribunal, salvo as exceções previstas em lei ou que de-
vam ser efetuadas no Juízo de origem, estão sujeitos a preparo, inclusive porte de remessa e 
de retorno, no ato da interposição do recurso e custas antecipadas, sem o que não poderão ser 
distribuídos.
Parágrafo único. O cálculo do preparo e das custas será efetuado pela Unidade de Arrecada-
ção Judicial ou setor responsável e recolhido mediante boleto bancário.

Art. 102. A deserção será declarada pelo relator, Câmara Julgadora ou Tribunal Pleno, ao 
apreciar os requisitos de admissibilidade do recurso, após intimação do recorrente para cum-
primento das diligências previstas no §§ 2º e 4º do artigo 1.007 do CPC, e as condições de 
procedibilidade dos feitos.

Art. 103. Por ocasião do preparo de recursos as partes deverão observar:

I- o recolhimento integral, se houver recurso de ambas as partes, inclusive na hipó-
tese de recurso adesivo;
II – que, nos recursos interpostos por litisconsortes unitário e assistentes, basta o 
pagamento efetuado por um deles, exceto se os interesses forem distintos e opostos; 
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III – que, o oponente e o terceiro prejudicado deverão efetuar o preparo de seus recur-
sos, independente dos recursos interpostos pelas partes principais.

Art. 104. As ações e os recursos que ingressarem no Tribunal durante os plantões judiciais 
deverão ser encaminhados à Central de Distribuição, impreterivelmente, no primeiro dia útil 
subsequente ao plantão.
§ 1º É de responsabilidade do autor ou do recorrente, no mesmo prazo previsto no caput, 
providenciar a emissão do boleto e efetuar o pagamento das custas ou do preparo, do porte 
de remessa e retorno, quando devidos, sob pena de deserção, cancelamento da distribuição ou 
revogação da liminar concedida. 
§ 2º Antes da remessa dos autos ao relator, deverá a Secretaria certificar o não recolhimento 
das custas ou do preparo, do porte de remessa e retorno, quando devido.

Art. 105. Independem de prévio preparo:

I – as remessas necessárias, os embargos de declaração que não possuam efeitos 
infringentes, os incidentes processuais e outros definidos em lei;
II - as ações e recursos isentos por lei;
III - os processos em que autor ou recorrente gozem do benefício da assistência 
judiciária;
IV - os recursos administrativos;
V - os recursos ou revisões em processo de acidente do trabalho;
VI - os processos criminais, salvo os iniciados mediante queixa, se não ocorrer a 
hipótese de pobreza prevista nos artigos 32 e 806, § 1º, do Código de Processo Penal.

CAPÍTULO III
DA DISTRIBUIÇÃO
Art. 106. A distribuição será feita por processamento eletrônico de dados, mediante sorteio 
aleatório e uniforme, diária e imediatamente, observadas as classes e os assuntos definidos 
pelo Conselho Nacional de Justiça.
§ 1º A resenha de distribuição será, diariamente, encaminhada para a publicação no Diário 
da Justiça.
§ 2º Computar-se-ão na distribuição os feitos distribuídos por dependência, a fim de resguar-
dar sua igualdade.
§ 3° Ao verificar grave desequilíbrio entre o número de processos distribuídos a cada magis-
trado por prevenção, computar-se-á a distribuição, para fins de compensação, na proporção 

de 1 (um) para o total de membros da respectiva seção.
§ 4º Quando, por qualquer motivo, não estiver funcionando o processamento eletrônico, a 
distribuição será feita manualmente sob a supervisão direta do Desembargador Vice-Presi-
dente mediante registro em livro próprio, do qual constará o número e classe do processo, 
relator sorteado, data, visto do Vice-Presidente e observações que se fizerem necessárias.
§ 5º Sem prejuízo da fiscalização pelo interessado, é proibida, durante a distribuição, a inter-
ferência indevida de qualquer pessoa.
§ 6º Será realizado mensalmente mapa da distribuição, contendo os registros necessários dos 
processos e nomes dos Desembargadores, inclusive de Juízes convocados, se houver, para que 
se possa acompanhar o procedimento não só de distribuição, mas de compensações e outras 
medidas, ficando a cargo do Vice-Presidente o encaminhamento eletrônico a todos os gabine-
tes dos Desembargadores.

Art. 107. As reclamações contra a distribuição e o respectivo processamento competirão ao 
Vice-Presidente, exceto as divergências de interpretação entre membros ou órgãos fracioná-
rios do Tribunal sobre competência, que serão dirimidas pelo Tribunal Pleno, sob a forma de 
consulta, cuja deliberação passa a ser vinculante.

Art. 108. Para fins de distribuição, as guias de individualização conterão as seguintes infor-
mações: 

a) data e número de ordem;
b) nome do relator, órgão julgador e secretaria;
c) comarca, vara e processo de origem;
d) o nome das partes e seus advogados;
e) matéria, objeto, classe, assunto e especificações;
f) valor da causa;
g) vinculações. 

Art. 109. No caso de ausência de procedimento próprio na tabela de classes, o setor de dis-
tribuição solicitará orientação por escrito ao Desembargador Vice-Presidente que a elucidará 
ou autorizará o registro provisório do procedimento como “petição”, esclarecendo a câmara 
competente.

Art. 110. Os julgadores deverão arguir, a qualquer tempo, o seu parentesco com Juízes, Pro-
curadores e Promotores de justiça, Procuradores de Estado, Advogados e Servidores ou Ser-
ventuários, bem como outras hipóteses que impliquem impedimento ou suspeição, para que 
se proceda à redistribuição, mediante oportuna compensação.
Parágrafo único: No caso de impedimento ou de suspeição do Desembargador relator, será 
feito novo sorteio no âmbito do mesmo órgão julgador. Somente após se exaurirem os mem-
bros da câmara é que será efetivada a distribuição entre os Desembargadores integrantes das 
demais. 

Art. 111. Não concorrerá à distribuição, tão somente, o Desembargador:
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I – que tiver requerido sua aposentadoria voluntária, desde a data em que for pro-
tocolizado seu pedido, pelo prazo máximo de sessenta dias;
II – a ser alcançado pela aposentadoria compulsória em razão do limite constitucional 
de idade, nos sessenta dias anteriores à data da aposentadoria;
III – eleito para cargo de direção do Tribunal de Justiça, a partir do dia seguinte ao 
da posse, ou quem o substituir.

Parágrafo único. Na hipótese do inciso I, ocorrendo a desistência do pedido, proceder-se-á 
à compensação.

Art. 112. Em caso de afastamento de Desembargador, a qualquer título, por período igual ou 
superior a três dias, não excedendo a trinta, serão redistribuídos, no âmbito do mesmo órgão 
julgador, os habeas corpus, os mandados de segurança e os feitos que, mediante requerimento 
fundamentado da parte interessada, reclamem solução urgente.
Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, será realizada a devida compensação no 
sistema de distribuição, sendo vedada nova redistribuição de retorno ao relator originário.

Art. 113. Sempre que possível, não se fará a distribuição de ações rescisórias, revisões cri-
minais e de embargos infringentes e de nulidade em matéria criminal a Desembargador que 
tiver participado do julgamento anterior ou que tenha proferido decisão em qualquer fase do 
processo, excetuando-se os despachos de mero expediente ou impulso oficial.

Art. 114. Em caso de vaga ou de transferência do Desembargador de órgão fracionário, será 
substituído na relatoria dos feitos por aquele que passar a integrar o colegiado, salvo com rela-
ção ao acervo que acompanhar o Desembargador em razão da transferência.
§ 1º O Desembargador, ao ser transferido para outro órgão fracionário da mesma seção, assu-
mirá o acervo ali existente e levará consigo parcela dos processos mais antigos anteriormente 
sob sua direção, de maneira que o acervo novo somado ao antecedente atinja a quantidade de 
processos a que estava vinculado antes da transferência.
§ 2º Em caso de transferência para outro órgão fracionário de seção diversa, o Desembarga-
dor assumirá tão somente o acervo novo, deixando de atuar no anterior.
§ 3º Em caso de inexistirem processos na nova lotação, o Desembargador transferido para 
órgão da mesma seção levará consigo a totalidade do acervo anterior.

Art. 115. No Tribunal Pleno, os integrantes das Câmaras Criminais não serão relatores das 
causas cíveis, inclusive mandados de segurança, e os integrantes das Câmaras Cíveis, de igual 
modo, não serão relatores de causas criminais de qualquer natureza, uns e outros funcionarão 
como sucessivos julgadores.

Seção I

Da Prevenção

Art. 116. A distribuição da ação ou do recurso gera prevenção para todos os processos a eles 
vinculados por conexão, continência ou referentes ao mesmo feito.
§ 1° Somente haverá prevenção do órgão fracionário na impossibilidade fática de prevenção 
do relator e de seu substituto ou sucessor.
§ 2° As ações conexas serão reunidas para decisão conjunta, salvo se uma delas já houver 
sido julgada.
§ 3° A prevenção, se não for conhecida de ofício, deverá ser alegada pela parte na primeira 
oportunidade que se lhe apresente, sob pena de preclusão e consequente prorrogação de com-
petência.
§ 4º Vencido o relator, a prevenção recairá no Desembargador condutor do voto vencedor.
§ 5º No caso de vaga ou de transferência do relator de seção, a prevenção recairá sobre o seu 
sucessor no órgão de julgamento.
§ 6º Os feitos distribuídos aos Juízes convocados, durante o tempo da substituição, induzirão 
a prevenção, observando-se os termos do §1º deste artigo.

Art. 117. Serão distribuídos ao mesmo relator a ação cautelar e o processo ou recursos prin-
cipais.

Art. 118. Para fins do disposto no caput do artigo 116 deste regimento, a distribuição do 
inquérito, para supervisão do Desembargador e aquela realizada para prática de algum ato ou 
medida decisória anterior ao oferecimento da denúncia ou da queixa, não prevenirá a distri-
buição da ação penal.

Art. 119. Serão distribuídos por prevenção os habeas corpus oriundos do mesmo inquérito 
ou ação penal. 
§ 1º A prevenção para habeas corpus relativo a ações penais distintas oriundas de um mesmo 
inquérito observará os critérios de conexão e de continência.
§ 2º Os inquéritos e as ações penais, cuja competência passe a ser do Tribunal em virtude 
da prerrogativa de foro, serão distribuídos por prevenção ao relator do habeas corpus a eles 
relativo.
§ 3º O relator da revisão criminal não fica prevento para habeas corpus relativo ao mesmo 
processo.

Art. 120. Os processos distribuídos, até a data da posse, ao Desembargador eleito para o 
cargo de direção permanecerão sob sua relatoria, bem como aqueles recebidos por prevenção.

Art. 121. Nas situações dos incisos I e II do artigo 111, o Desembargador receberá apenas 
processos distribuídos por prevenção.
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CAPÍTULO IV
DA AUTUAÇÃO E DO REGISTRO 
Seção I

Da Autuação

Art. 122.  Os processos, uma vez distribuídos, serão encaminhados ao setor de autuação que 
providenciará o capeamento, a conferência do número de folhas, a identificação de situações 
de prioridade e de incorreções no cadastro realizado pela Central de Distribuição, bem como a 
etiquetação dos autos.

Seção II

Do Registro

Art. 123. Os processos terão o registro de recebimento no dia da entrada na Secretaria do 
Tribunal, através de seus serviços cível e criminal, quando serão revisados quanto ao número 
de folhas, às vinculações, aos impedimentos e às irregularidades que mereçam correção.
Parágrafo único. Os recursos, incidentes e outros procedimentos vinculados a um processo 
principal, quando autuados em apartados, devem receber numeração própria e independente, 
observadas as resoluções do Conselho Nacional de Justiça.
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Art. 124. São Juízes vinculados:

I - os que tiverem lançado o relatório nos autos, salvo motivo de força maior;
II – os que já tiverem proferido voto, em julgamento adiado ou que tiverem pedido 
adiamento de julgamento;
III - os que tiverem participado do julgamento adiado, em virtude de conversão em 
diligência relacionada com o mérito de arguição de inconstitucionalidade ou de in-
cidentes de assunção de competência e de resolução de demandas repetitivas, sal-
vo se o Desembargador estiver afastado da jurisdição por mais de 30 (trinta) dias.

Parágrafo único. Se no mesmo processo houver mais de um “visto” de relatores ou reviso-
res simultaneamente em exercício, prevalecerá a competência do Desembargador mais antigo 
na distribuição.
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CAPÍTULO I
DA ORDEM CRONOLÓGICA 
DOS PROCESSOS CÍVEIS

Art. 125 . Os Desembargadores Relatores das causas cíveis atenderão, preferencialmente, à 
ordem cronológica de conclusão para proferir julgamento.
§ 1º Após o cumprimento do rito legalmente previsto, o Secretário da câmara correspondente 
fará os autos conclusos para julgamento, ocasião em que serão incluídos na lista de ordem cro-
nológica, via sistema de acompanhamento de processos, disponível para consulta do público no 
site do Poder Judiciário na rede mundial de computadores.
§ 2º Recebidos os autos em gabinete, caso o relator entenda ser necessária alguma providên-
cia instrutória ou procedimental, determinará a remessa à secretaria por meio de despacho 
motivado, apontando as providências a serem empreendidas antes da inclusão do feito na 
lista de processos aptos a julgamento.
§ 3º Cumpridas as diligências determinadas, o Secretário da câmara correspondente fará os 
autos conclusos para julgamento, ocasião em que, diante de novo juízo pelo relator, será apli-
cada a regra contida no §1º.   
§ 4º Incluído o processo na lista de aptos a julgamento, eventual requerimento formulado pela 
parte, salvo se implicar reabertura da instrução, não altera sua colocação na ordem cronoló-
gica de conclusão para julgamento, retornando à mesma posição em que se encontrava após 
decisão do pedido.
§ 5º Ocuparão o primeiro lugar da lista de processos aptos a julgamento:

a) o processo que tiver sua sentença ou acórdão anulado, salvo quando necessária 
a realização de diligência ou complementação da instrução processual;
b) o processo que, após a publicação de acórdão paradigma, necessitar ter seu 
acórdão recorrido reexaminado pelo órgão que o proferiu por contrariar orientação 
do Tribunal Superior.

§ 6º As preferências legais serão incluídas em lista própria de ordem cronológica de conclusão 
para julgamento, nos termos do §1º deste artigo.    
§ 7º Estão excluídos da regra do caput deste artigo:

I - o julgamento de processos em bloco para aplicação de tese jurídica firmada em 
julgamento de casos repetitivos;
II - o julgamento de recursos repetitivos ou de incidente de resolução de demandas 
repetitivas;
III - as decisões proferidas com base no artigo 932 do CPC; 
IV - o julgamento de embargos de declaração e de agravo interno ou regimental; 
V - as preferências legais, as metas estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça 
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e as causas que exijam urgência no julgamento, assim reconhecida por decisão 
fundamentada.

Art. 126. Os Secretários das Câmaras Cíveis atenderão, preferencialmente, à ordem cronológica 
de recebimento para publicação e efetivação dos pronunciamentos judiciais.
§1º Os processos serão incluídos em lista de ordem cronológica de recebimento em secre-
taria, a qual ficará disponível para consulta pública e no site do Tribunal na rede mundial de 
computadores.
§ 2º Estão excluídos da regra do caput, os atos urgentes, assim reconhecidos por determina-
ção dos Desembargadores, e as preferências legais que constarão de lista própria de ordem 
cronológica de recebimento. 
§ 3º A parte que se considerar preterida na ordem cronológica poderá impugnar nos próprios 
autos por meio de petição dirigida ao Desembargador Relator que requisitará informações ao 
servidor no prazo de 2 (dois) dias.
§ 4º Constatada a preterição, o Desembargador determinará o imediato cumprimento do ato 
e a instauração de processo administrativo disciplinar contra o servidor.

CAPÍTULO II
DAS SESSÕES E DAS AUDIÊNCIAS
Art. 127. Nos processos de competência originária do Tribunal, as audiências serão presidi-
das pelo respectivo relator.
Parágrafo único. As audiências serão públicas, salvo nos casos previstos em lei ou quando o 
interesse da justiça determinar o contrário.
Art. 128.  Ao Presidente da audiência caberá manter a disciplina dos trabalhos com os pode-
res previstos nas leis processuais e neste Regimento.

Art. 129. Se a parte, no decorrer da instrução, se portar inconvenientemente, os demais atos 
instrutórios prosseguirão sem a sua presença.

Art. 130. De tudo que ocorrer nas audiências será lavrada ata.

Art. 131. O horário de início das sessões será fixado pelo respectivo órgão do Tribunal e sua 
duração dependerá da necessidade de serviço.

Art. 132. A transmissão radiofônica ou televisionada e a filmagem das sessões, bem como 
a gravação ou taquigrafia dos debates por elementos estranhos ao Tribunal só poderão ser 
feitas com o consentimento do Presidente da sessão.

CAPÍTULO III
DO RELATOR
Art. 133. Compete ao relator:

I - presidir a todos os atos do processo, exceto os que se realizam em sessão, 
podendo delegar a Juiz de Direito competência para quaisquer atos instrutórios e 
diligências;
II - resolver as questões incidentes, cuja decisão não competir ao Tribunal por 
algum dos seus órgãos;
III - apreciar as medidas urgentes nos recursos e nos processos de competência 
originária do Tribunal, salvo se houver sido arguido seu impedimento ou suspeição;
IV - processar as habilitações, incidentes e restauração de autos;
V - ordenar à autoridade competente a soltura de réu preso:

a) quando verificar que,pendente recurso por ele interposto, já sofreu prisão por 
tempo igual ao da pena a que foi condenado, sem prejuízo do julgamento;
b) quando for absolutória a decisão;
c) sempre que por qualquer motivo, cessar a causa da prisão; 

VI - requisitar os autos originais, quando julgar necessário;
VII - indeferir liminarmente, as Revisões Criminais:

a) quando for incompetente o Tribunal ou o pedido for reiteração de outro, salvo se 
fundado em novas provas;
b) quando julgar insuficientemente instruído o pedido e inconveniente ao interesse 
da justiça a requisição dos autos originais;

VIII - determinar as diligências necessárias à instrução do pedido de Revisão Cri-
minal, quando entender que o defeito na instrução não se deve ao próprio reque-
rente;
IX - indeferir de plano petições iniciais de ações da competência originária do Tri-
bunal;
X - julgar prejudicado pedido de recurso que manifestamente haja perdido objeto e 
mandar arquivar ou negar seguimento a pedido ou recurso claramente intempes-
tivo ou incabível;
XI - negar provimento ao recurso contrário:

a) à súmula do STF, STJ ou do próprio Tribunal; 
b) ao acórdão proferido pelo STF ou STJ no julgamento de recursos repetitivos; 
c) ao entendimento firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou 
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de assunção de competência; 
d) à jurisprudência dominante desta e. Corte;

XII - dar provimento ao recurso se a decisão recorrida for contrária:

a) à súmula do STF, STJ ou do próprio Tribunal; 
b) a acórdão proferido pelo STF ou STJ em julgamento de recursos repetitivos; 
c) a entendimento firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou 
de assunção de competência;
d) à jurisprudência dominante desta e. Corte;

XIII - propor de ofício ou a requerimento da parte, do Ministério Público ou da 
Defensoria Pública, assunção de competência;
XIV – dirigir ao Presidente do Tribunal pedido de instauração de incidente de reso-
lução de demandas repetitivas;
XV - Sobrestar, quando for o caso, o andamento de processos até o julgamento da 
tese jurídica pelos Tribunais superiores; 
XVI - determinar apensamento ou desapensamento de autos;
XVII - mandar ouvir o Ministério Público, no prazo de 30 (trinta) dias, nos casos 
previstos em lei, devendo requisitar os autos se houver excesso de prazo de vista, 
sem prejuízo da posterior juntada do parecer;
XVIII - fiscalizar o pagamento de impostos, taxas, custas e emolumentos, propon-
do ao órgão competente do Tribunal, a glosa das custas excessivas;
XIX – lançar, nos autos, o relatório escrito, quando for o caso, inclusive nos pedi-
dos de Revisão Criminal, determinando a seguir a remessa dos autos ao revisor nos 
processos penais e, naqueles onde não houver revisão, a inclusão em pauta para 
julgamento;
XX - receber ou rejeitar, quando manifestamente inepta, a queixa ou denúncia nos 
processos de competência originária do Tribunal; 
XXI – propor, nos casos admissíveis, o arquivamento de processo de competência 
originária do Tribunal, se a resposta ou defesa prévia do acusado convencer a im-
procedência da ação;
XXII - examinar a legalidade da prisão em flagrante;
XXIII - conceder e arbitrar fiança, ou denegá-la;
XXIV- decretar prisão preventiva;
XXV - decidir sobre a produção de prova ou a realização de diligência;
XXVI - levar o processo à mesa, antes do relatório, para julgamento de questões de 
ordem por ele ou pelas partes suscitadas;
XXVII - ordenar em mandado de segurança, ao despachar a inicial ou posterior-
mente, até o julgamento, a suspensão do ato que deu motivo ao pedido, quando, 
relevante o fundamento do ato impugnado, puder resultar a ineficácia da medida, 
em caso de concessão, e quando entender levar ao órgão julgador o pedido de limi-
nar para ser apreciado no tocante ao seu deferimento ou não;

XXVIII - decretar nos mandados de segurança, a perempção ou a caducidade da 
medida liminar, ex-offício ou a requerimento do Ministério Público, nos casos pre-
vistos em lei;
XXIX - admitir assistente nos processos criminais de competência do Tribunal, 
quando cabíveis;
XXX - ordenar a citação de terceiros para integrarem a lide;
XXXI - admitir litisconsortes, assistentes, terceiros interessados e amicicuriae;
XXXII - realizar tudo o que for necessário ao processamento dos feitos de compe-
tência originária do Tribunal e dos que subirem em grau de recurso;
XXXIII – homologar, quando for o caso, autocomposição das partes;
XXXIV - julgar de plano o conflito de competência quando sua decisão se fundar em:

a) súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou do pró-
prio Tribunal;
b) tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção 
de competência;
c) jurisprudência dominante desta e. Corte. 

Parágrafo único. Salvo para acolher sugestão do revisor em recursos penais, depois do “vis-
to” deste, o relator não poderá determinar diligências.

Art. 134. O relatório nos autos deve conter a exposição sucinta da matéria controvertida pelas 
partes e da que, de ofício, possa vir a ser objeto de julgamento, sendo obrigatório:

I - nas ações rescisórias, nas remessas necessárias, nas apelações cíveis;
II - nos desaforamentos, nos pedidos de revisão criminal, nas apelações criminais 
e nos embargos infringentes e de nulidade opostos nessas apelações;
III - nas representações e nos incidentes de inconstitucionalidade;
IV - nos incidentes de assunção de competência e de resolução de demandas repetitivas;
V - nos processos e recursos administrativos de competência do Tribunal Pleno.

§ 1º O Relatório poderá ser resumido, restrito à preliminar de manifesta relevância, limitan-
do-se a esta matéria a sustentação oral.
§ 2º O relator disponibilizará ao conhecimento dos componentes do órgão julgador, por meio de 
sistema eletrônico interno de processamento de dados deste Tribunal, cópias do relatório e de 
peças que entender necessárias ao julgamento da causa, sendo-lhe facultada a disponibilização 
do voto, que estará albergado pelo sigilo profissional (art. 28, do Código de Ética da Magistratura). 

Art. 135.  Ao relator do acórdão compete:

I - determinar a remessa dos autos à distribuição quando forem opostos e recebi-
dos embargos infringentes e de nulidade em matéria criminal;
II - relatar os recursos regimentais interpostos de suas decisões; 

7776 REGIMENTO INTERNOREGIMENTO INTERNO

VI

VII

VIII

IX

X

 XI

Índice



III – relatar os embargos de declaração opostos aos acórdãos que lavrar. 

Parágrafo único. O condutor do voto vencedor na maior parte do mérito será o relator do 
processo, realizando-se nova distribuição.

CAPÍTULO IV
DO REVISOR
Art. 136. Há revisão nos seguintes processos:

I -  nas apelações de delito tipificado com pena de reclusão;
II - nas revisões criminais;
III – na ação penal originária. 

Art. 137. Salvo quando o Desembargador funcionar na sessão do órgão fracionário como 
substituto, para completar o quorum de julgamento ou quando houver razão decorrente de 
conveniência dos serviços, o revisor será o que seguir o relator na ordem decrescente de anti-
guidade, seguindo-se ao mais moderno o mais antigo.
§ 1º Compete ao revisor:

I - sugerir ao relator medidas ordinárias do processo que tenham sido omitidas;
II - confirmar, completar ou ratificar o relatório;
III - pedir dia para julgamento. 

§ 2º O revisor que sair em gozo de férias ou em gozo de folga de qualquer natureza não pode-
rá redistribuir os autos em revisão de sua competência, somente podendo fazê-lo em caso de 
afastamento por motivo de saúde superior a 30 (trinta) dias.

CAPÍTULO V
DO JULGAMENTO
Seção I
Da pauta

Art. 138. Após a conclusão e observados os prazos e a contagem na forma prevista pela le-
gislação processual,serão os autos encaminhados à secretaria, em tempo hábil para a devida 

publicação de anúncio de julgamento, devendo constar na pauta publicada no Diário da Justiça, 
com antecedência de:

I - no mínimo, 5 (cinco) dias, em se tratando de processo cível;
II - no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas, em se tratando de processo penal. 

Parágrafo único. Nos feitos cíveis, incluem-se em nova pauta os processos que não tenham 
sido julgados, salvo aqueles cujo julgamento tiver sido expressamente adiado para a primeira 
sessão seguinte. 

Art. 139. Independem de inclusão em pauta para julgamento: 

I - os embargos de declaração em matéria criminal; 
II - as habilitações incidentes; 
III - os pedidos de reabilitação, de exame para verificação de cessação de pericu-
losidade.

Parágrafo único: Os embargos de declaração em feitos cíveis se levados em mesa na assen-
tada seguinte e não julgados, serão automaticamente incluídos em pauta para julgamento na 
sessão subsequente.

Seção II
Da Ordem dos Trabalhos

Art. 140. Na ordem de julgamento serão obedecidas as preferências previstas em lei e neste 
Regimento.
§ 1º Desejando proferir sustentação oral, poderão os advogados inscrever-se antes do início da ses-
são, solicitando preferência de julgamento, observada a ordem de requerimentos.
§ 2º Não havendo tempo previsto em lei, o prazo para sustentação oral será de 15 (quinze) 
minutos.
§ 3º Ao relatar processos com pedidos de preferência de advogados para sustentação oral, o 
julgador fará um resumo da matéria em discussão e antecipará sua conclusão, hipótese em 
que poderá ocorrer a desistência da sustentação ante a antecipação do resultado. Havendo, 
porém, qualquer voto divergente daquele anunciado pelo relator, o Presidente voltará a facul-
tar a palavra ao advogado desistente. Não desistindo os advogados da sustentação, o Presi-
dente concederá a palavra a cada um dos representantes das partes, por 15 (quinze) minutos 
sucessivamente.
§ 4º O representante do Ministério Público que estiver presente em qualquer das sessões de 
julgamento, manifestar-se-á nos feitos criminais antes do advogado do réu, e, nos feitos cíveis 
em que a sua manifestação seja necessária, após a leitura do relatório ou a sustentação oral 
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dos advogados das partes, sendo vedada, em todos os casos, a sua interferência no julgamento 
e nos debates, salvo se autorizado pela presidência da sessão, tão somente para esclarecimen-
tos de situações fáticas pertinentes ao feito em discussão.
§ 5º Se houver litisconsortes, não representados pelo mesmo advogado, o prazo será contado em 
dobro e dividido igualmente, entre os do mesmo grupo, se ao contrário não convencionarem.
§ 6º O oponente terá prazo próprio para falar, igual ao das partes.
§ 7º Na ação penal, o assistente falará depois do órgão do Ministério Público, salvo nos recursos 
interpostos por ele, sendo, nesse caso, contado em dobro o prazo para a defesa.
§ 8º O órgão do Ministério Público falará depois do autor da ação penal privada.
§ 9º Se, em processo criminal, houver apelação de corréus, em posição antagônica, cada gru-
po terá prazo igual para falar.
§ 10. No caso de apelação de corréus que não estejam em posição antagônica, se não tiverem 
o mesmo defensor, o prazo será contado em dobro e dividido igualmente entre os defensores, 
salvo se convencionarem outra divisão de prazo. 
§ 11. Não haverá sustentação oral no julgamento de:

I – remessas necessárias;
II - agravos de instrumento, salvo naqueles interpostos contra decisões interlocutórias 
que versem sobre tutelas provisórias de urgência ou de evidência;
III - agravos internos contra decisão monocrática do relator, salvo nos casos de ex-
tinção da ação rescisória, do mandado de segurança, da reclamação ou da apelação;
IV – agravo regimental;
V - recursos em sentido estrito de decisões proferidas em habeas corpus;
VI – embargos de declaração;
VII - conflitos de competência;
VIII - arguições de suspeição ou de impedimento.

§ 12. Os advogados e o órgão do Ministério Público, quando no uso da palavra, não poderão ser 
aparteados, salvo para esclarecimento de questão de fato, com autorização do presidente da sessão.
§ 13. O advogado que tiver domicílio profissional em cidade diversa da sede deste Tribunal, 
desejando, poderá realizar sustentação oral por meio de videoconferência ou outro recurso 
tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real, desde que formule requerimen-
to até o dia anterior ao da sessão.
§ 14. Havendo problemas no sistema de transmissão de dados do Tribunal que impossibilite 
a sustentação oral por videoconferência, o julgamento do processo poderá ser adiado para 
sessão seguinte, ficando desde logo intimado o advogado. 

Art. 141. Após o relator, votará o revisor, se houver, e demais julgadores na ordem decres-
cente de antiguidade. 
§ 1º Antes de iniciada a votação ou durante o seu processamento poderá a matéria ser sub-
metida à discussão.
§ 2º No julgamento dos embargos infringentes e de nulidade em matéria criminal, após o 
voto do relator e do revisor, votarão o relator e o prolator do voto vencido no acórdão recorri-

do, seguindo-se o voto dos demais julgadores na ordem de antiguidade, a partir do revisor dos 
embargos.

Art. 142.  O julgamento da apelação cível, quando o resultado for não unânime, será sus-
penso, prosseguindo apenas com a presença de outros julgadores, em número suficiente para 
garantir a possibilidade de inversão do resultado inicial até então obtido antes da suspensão, 
assegurado às partes e terceiros o direito à sustentação oral perante os novos julgadores.
§ 1º Da continuação do julgamento participarão os julgadores originários e mais os julgadores 
convocados pelo presidente da câmara, tantos quantos bastem para possibilitar a reversão da 
decisão, sempre que possível escolhidos dentre os que componham o mesmo órgão colegiado, 
com prosseguimento na mesma sessão, para possibilidade de eventual revisão da tese adota-
da pela maioria.
§ 2º Se não for possível a escolha de novos julgadores do mesmo órgão colegiado, serão 
convocados Desembargadores que compõem as Câmaras Cíveis Reunidas, mediante sorteio, 
sendo o feito novamente incluído em pauta de julgamento em sessão a ser designada. 
§ 3º O caput deste artigo aplica-se de igual modo ao julgamento não unânime em:

a) ação rescisória quando o resultado for a rescisão da sentença, cujo prossegui-
mento ocorrerá no Pleno deste Tribunal;
b) agravo de instrumento em que houver a reforma de decisão que julgar parcial-
mente o mérito.

§ 4º No prosseguimento do julgamento não unânime de que trata o caput deste artigo, após 
eventual sustentação oral das partes, abre-se a possibilidade dos julgadores originários alte-
rarem seus votos, caso em que reafirmados, prosseguirá a votação colhendo-se os votos dos 
novos julgadores convocados.

Art. 143. Ninguém falará durante a sessão sem que lhe seja dada a palavra pelo presidente, e 
os julgadores somente poderão apartear uns aos outros com autorização do aparteado.
§ 1º Para requererem, produzirem sustentação oral ou responderem às perguntas que lhes 
forem feitas pelos julgadores, os advogados deverão ocupar a tribuna.
§ 2º A sustentação oral deverá ser requerida antes da abertura da sessão. 

Art. 144. A apelação não será incluída em pauta antes do agravo de instrumento interposto 
no mesmo processo.
§ 1º Se ambos os recursos houverem de ser julgados na mesma sessão, terá precedência o 
agravo que poderá ser julgado em conjunto com a apelação.
§ 2º Verificando o relator a existência de conexão entre 2 (dois) ou mais processos, poderá 
propor o julgamento em conjunto.
§ 3º O procedimento a que se refere o parágrafo anterior poderá ser adotado quando, em 
mais de um processo, for versada a mesma matéria jurídica.

Art. 145. As questões preliminares ou prejudiciais suscitadas no julgamento serão apreciadas 
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antes do mérito, deste não se conhecendo se incompatível com a decisão daquelas. Versando 
a preliminar sobre vício sanável, será o julgamento convertido em diligência, determinando o 
relator a realização ou renovação do ato processual no próprio Tribunal ou podendo ordenar 
a remessa dos autos à inferior instância para as providências necessárias, após intimadas as 
partes. A diligência poderá ser proposta antes do Relatório.
§ 1º Reconhecida a necessidade de produção de prova, o relator converterá o julgamento em 
diligência, que se realizará no Tribunal ou em primeiro grau de jurisdição, decidindo-se o re-
curso após a conclusão da instrução.
§ 2º Quando não determinadas pelo relator, as providências indicadas no caput ou no §1º pode-
rão ser determinadas pelo órgão competente para julgamento do recurso.

Art. 146. Sempre que, antes ou durante o relatório, algum dos integrantes do órgão julgador 
suscitar preliminar ou prejudicial, será esta, antes de julgada, discutida pelas partes, se pre-
sentes, e, sendo o caso, ser-lhes-á concedida a palavra pelo prazo de lei. Se não for acolhida, o 
julgamento prosseguirá nos termos regimentais.

Art. 147. O julgador vencido nas preliminares deverá votar no mérito. 

Art. 148. Durante o julgamento serão observadas as seguintes regras:

I - qualquer um dos julgadores poderá pedir vista dos autos, sendo facultado aos 
demais que se seguirem pela ordem votar, caso se considerem habilitados a fazê-lo;
II - havendo pedido de vista, o relator originário encaminhará relatório e voto nos autos;
III - o julgador que tiver pedido vista restituirá os autos dentro de 10 (dez) dias, 
podendo ser solicitada a prorrogação de prazo, por mais 10 (dez) dias no máximo, 
contados do dia do recebimento, devendo prosseguir o julgamento na primeira ses-
são subsequente a este prazo, com a publicação na pauta de julgamento em que for 
incluído. Não proferido o voto após tal prazo acima delineado, o julgador em mora 
será substituído através do sistema de computação de dados, na forma deste Regi-
mento, requisitados os autos pelo Presidente do órgão julgador, após comunicação 
da secretaria correspondente;
IV - não participarão do julgamento os julgadores que não tenham assistido ao 
relatório ou aos debates, a não ser por falta de número, caso em que se renovará o 
ato e se reabrirá o debate das questões relativas à causa.

Art. 149. Nos órgãos julgadores em que, votando o Presidente, ocorrer empate, serão obser-
vadas as seguintes regras:

I - em julgamento criminal, prevalecerá a decisão mais favorável ao réu;
II - nos embargos declaratórios, de nulidade ou infringentes do julgado em matéria 
criminal, prevalecerá o acórdão recorrido;
III - No julgamento dos demais recursos, tanto no cível como no crime, haver-se-á 
como confirmada a decisão recorrida.

Art. 150. O Presidente das Câmaras Cíveis e Criminais Reunidas não proferirá voto, salvo 
quando ocorrer empate e nas questões de constitucionalidade. 

Art. 151. Os julgadores poderão modificar o voto até a proclamação do resultado final.

Art. 152. Ao apreciar recurso voluntário, o órgão julgador conhecerá da remessa necessária 
que o Juiz haja deixado de encaminhar.
Parágrafo único. Não havendo recurso voluntário e sendo o caso de remessa necessária, se 
o Juiz não enviar o processo, o presidente do Tribunal avocá-lo-á.

Art. 153. Não se conhecendo da apelação e determinando-se o seu processamento como re-
curso em sentido estrito, os autos baixarão à instância inferior para o Juiz sustentar ou reformar 
a decisão recorrida. Mantida a decisão, os autos retornarão ao mesmo relator, se este permane-
cer na câmara, ou serão encaminhados ao julgador que estiver funcionando em sua substituição.

Art. 154. Não se conhecendo do recurso em sentido estrito por ser cabível a apelação, os au-
tos baixarão à inferior instância, para processamento desta, após o que retornarão ao mesmo 
relator, se este permanecer na câmara ou serão encaminhados ao julgador que estiver funcio-
nando em sua substituição.

Art. 155. Poderão as partes apresentar memoriais aos julgadores, inclusive através de mídia digital.

Art. 156. Exige-se a maioria absoluta dos membros do Tribunal Pleno, observado o quorum 
previsto neste Regimento para:

I - declaração de inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo do Poder Público;
II - deliberação sobre pedido de intervenção federal no Estado ou deste em seus 
Municípios;
III - aprovação de emendas a este Regimento;
IV - dispensa de Juiz não-vitalício antes do término do biênio para a vitaliciedade, 
a aplicação de penalidades disciplinares a magistrados e a deliberação sobre seu 
afastamento; 
V - deliberação sobre:

a) subsistência da prisão e o local onde deverá permanecer o Juiz de primeira ins-
tância, em razão de investigação criminal que a recomende;
b) manutenção de decreto de prisão contra Juiz de primeiro grau;
c) existência, em tese, de crime imputado a Juiz de primeira instância e remessa 
dos autos ao Ministério Público, para o procedimento cabível;
d) reaproveitamento de Desembargador em disponibilidade, tendo desaparecido a 
razão da incompatibilidade ou abrindo-se vaga que a contorne;
e) aproveitamento de magistrado vitalício, posto em disponibilidade, em processo 
disciplinar;
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f) vitaliciamento de Juiz Substituto;

VI - manutenção de suspensão preventiva de Juiz de Direito, imposta pelo Conse-
lho Superior da Magistratura, ad referendum do Tribunal Pleno;
VII - revisão de penalidades impostas a magistrados;
VIII - edição de súmula.

Art. 157. Os agravos serão submetidos ao prolator da decisão monocrática que poderá retra-
tar-se ou submetê-los ao julgamento da corte.

Art. 158. O Presidente do Tribunal Pleno não proferirá voto, salvo:

I - nas arguições de inconstitucionalidade;
II - em matéria administrativa ou constitucional;
III - nos demais casos, quando ocorrer empate.

Seção III
Da Proclamação do Resultado e da Ata

Art. 159. O Presidente anunciará o resultado do julgamento, proclamando as soluções dadas 
às preliminares e ao mérito, inclusive os votos vencidos, a qualidade e a quantidade das penas 
impostas.
§ 1º Poderá ser corrigido o resultado da votação, lançando-se a retificação na ata da sessão 
em que for feita.
§ 2º A decisão do habeas corpus, do mandado de segurança e do agravo de instrumento será 
comunicada ao juízo de origem, no mesmo dia.
§ 3º Da ata constarão os nomes dos advogados que ocuparam a Tribuna.
§ 4º Anunciada a decisão colegiada, nenhum dos votantes poderá modificar seu voto.

Art. 160. Logo após as sessões, serão lavradas atas que resumirão, com clareza, o que nelas 
houver ocorrido, consignando:

I - o dia, o mês e o ano da sessão e a hora da abertura e do encerramento;
II - os nomes dos julgadores que a tenham presidido, os dos que compareceram, pela 
ordem decrescente de antiguidade, e do órgão do Ministério Público;
III - os nomes dos advogados que ocuparam a Tribuna, com a menção dos proces-
sos em que atuaram;
IV - os processos julgados, sua natureza, o número de ordem, a comarca de ori-
gem, o resultado da votação, o nome do relator e dos julgadores vencidos, bem 
como dos que se declararem impedidos;

V - as propostas apresentadas com a respectiva votação;
VI - a indicação da matéria administrativa tratada e votada;
VII - a menção de ter sido realizada a sessão, total ou parcialmente, em segredo 
de Justiça.

Parágrafo único. As atas deverão ser lavradas, ficando a cargo e responsabilidade do respec-
tivo secretário ou de quem o estiver substituindo.

Art. 161. Submetida a ata à apreciação do respectivo órgão julgador, depois de feitas as reti-
ficações, se for o caso, será assinada pelo Presidente e pelo Secretário.

Seção IV
Das Notas Taquigráficas e dos Acórdãos

Art. 162. As decisões dos órgãos julgadores do Tribunal constarão de acórdãos, nos quais o 
relator poderá reportar-se às respectivas notas taquigráficas que deles serão parte integrante.
Parágrafo único. Prevalecerão as notas taquigráficas ou o conteúdo da degravação, se diver-
gentes em relação ao Acórdão, prevalecendo este quando não coincidir com a ementa.

Art. 163. As notas taquigráficas com a transcrição do áudio registrarão a discussão, os votos 
fundamentados, bem como as perguntas feitas aos advogados e suas respostas, podendo, ain-
da, se houver solicitação, ser degravada a leitura realizada do relatório, dos votos e de outras 
peças dos autos. 

Art. 164. As partes e seus advogados poderão solicitar, por meio de protocolo judicial, ao re-
lator ou ao Presidente da sessão, as notas taquigráficas, as quais serão expedidas pela Divisão 
de Taquigrafia deste Tribunal, em até 72 (setenta e duas) horas após o deferimento do pedido.

Art. 165. Na hipótese de solicitação, as notas taquigráficas serão revistas e corrigidas pelos 
Desembargadores participantes do julgamento no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas 
a partir da disponibilização ou da entrega no respectivo gabinete.
§ 1º Decorrido o prazo, as notas taquigráficas serão trasladadas para os autos pelo relator 
com a observação de que não foram revistas.
§ 2º A transcrição do áudio dos feitos julgados conjuntamente será trasladada para os autos do 
que constar em primeiro lugar na lista de julgamento e anexada aos demais em cópia autêntica. 

Art. 166. O acórdão será redigido pelo relator e apresentados os autos à secretaria corres-
pondente para publicação da ementa no prazo de 10 (dez) dias.
§ 1º Quando o relator for vencido, será designado para relator do acórdão o julgador que pri-
meiro encaminhou a decisão vencedora.
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§ 2º O relator assinará e rubricará as demais folhas do acórdão que não tenham assinatura.
§ 3º Os gabinetes dos Desembargadores, por meio do Sistema de Acompanhamento de Pro-
cessos do 2º Grau, remeterão o acórdão ao setor competente, disponibilizando o inteiro teor.
§ 4º Da publicação constará, além dos nomes das partes, os nomes dos advogados, inclusive 
os dos que tiverem feito sustentação oral.
§ 5º Nos processos que tramitam em segredo de justiça, os nomes das partes serão abrevia-
dos no relatório, no voto e na ementa.
§ 6º Após a publicação no órgão oficial, o inteiro teor ficará disponível aos interessados no 
site oficial deste órgão e os autos permanecerão em cartório pelo prazo legal, a fim de que as 
partes tomem conhecimento do seu conteúdo e, querendo, interponham os recursos cabíveis.

Art. 167. Se decorrido o prazo de 30 (trinta) dias da data do julgamento, o acórdão ainda não 
houver sido lavrado, este será substituído para todos os fins legais pelas notas taquigráficas, 
independentemente de revisão, sendo suas conclusões e ementa lavradas de imediato pelo Pre-
sidente do órgão julgador que mandará publicar o acórdão.

Art. 168. O acórdão consignará obrigatoriamente:

I - a identificação do órgão julgador, o nome do seu Presidente e do relator;
II - o número do feito e os nomes das partes;
III - o resumo do que ficar decidido, quanto às preliminares, às prejudiciais, aos 
incidentes relevantes do julgamento e ao mérito da causa;
IV - a declaração de ter sido a decisão tomada, em cada uma das questões, por 
unanimidade ou por maioria de votos;
V - o nome dos julgadores eventualmente vencidos nas preliminares, prejudiciais 
e mérito;
VI - o relatório sucinto da causa;
VII -  os fundamentos de fato e de direito das questões versadas no julgamento;
VIII - o dispositivo;
IX - a ementa.

Art. 169. As conclusões dos julgados serão publicadas no Diário de Justiça nas 24 (vinte e 
quatro) horas seguintes ao cadastro das mesmas e do inteiro teor dos acórdãos no Sistema 
de Acompanhamento Processual do 2º Grau, constando da publicação do acórdão o nome das 
partes e dos advogados, além de outras exigidas pela legislação processual pertinente. 

Seção V
Da Publicidade do Expediente
Art. 170. Serão publicados no Diário da Justiça Eletrônico todos os atos administrativos e 
judiciais do Tribunal de Justiça e da 1ª instância das Comarcas do Interior do Estado, salvo os 
sujeitos ao sigilo legal.

Art. 171. Serão publicados no Diário da Justiça:

I - os despachos do Presidente, do Vice-Presidente e dos relatores;
II - as pautas de julgamento;
III - as conclusões dos acórdãos e demais decisões dos órgãos julgadores;
IV - mensalmente, os dados estatísticos do mês anterior, relativos à atividade ju-
dicante;
V- os demais atos previstos na legislação processual.

Parágrafo único. As intimações obedecerão às normas e formas constantes da legislação 
processual pertinente.
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CAPÍTULO I
DA INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI OU 
ATO NORMATIVO EM CONTROLE DIFUSO
Art. 172. Sempre que os órgãos fracionários do Tribunal, após ouvido o Ministério Público 
e as partes, suscitarem a inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo, lavrarão o acórdão 
e determinarão a remessa do processo ao Tribunal Pleno para processar e julgar o incidente.
Parágrafo único. Rejeitando-se a inconstitucionalidade, prosseguirá o julgamento do feito.

Art. 173. O relator do incidente que será o mesmo da causa ou recurso deverá enviar os au-
tos à Procuradoria-Geral de Justiça para parecer no prazo de 10 (dez) dias.
§ 1º Antes dos autos serem encaminhados à Procuradoria-Geral de Justiça para parecer, a pes-
soa jurídica de direito público responsável pela edição do ato normativo questionado, bem como 
qualquer dos legitimados, previstos no art. 103 da CF/88 e no art. 162 da Constituição Estadual, 
poderão manifestar-se no prazo de 15 (quinze) dias.
§ 2º No caso de relevância da matéria e representatividade dos interessados, o relator poderá 
admitir, por despacho irrecorrível, manifestação de outros órgãos ou entidades, desde que 
juntada antes da inclusão do feito na pauta de julgamentos.

Art. 174. Após a remessa de cópia do acórdão do órgão fracionário, do parecer do Ministério 
Público e do relatório do incidente a todos os componentes do Tribunal Pleno, o Presidente do 
Tribunal designará sessão de julgamento. 
§ 1º No julgamento, após o relatório, facultar-se-á ao autor, ao réu, ao Procurador-Geral do 
Estado ou do Município, quando este intervier, e ao Procurador-Geral de Justiça, a sustentação 
oral de suas razões durante 15 (quinze) minutos, seguindo-se a votação.
§ 2° Havendo amicuscuriae, a ele será facultado falar após o Procurador-Geral de Justiça, pelo 
período de 15 (quinze) minutos. Se houver mais de um inscrito, o prazo poderá ser ampliado 
até 30 (trinta) minutos, dividido entre todos, se de modo diverso não for convencionado.
§ 3º Os órgãos fracionários do Tribunal não submeterão ao Plenário a arguição de inconsti-
tucionalidade, quando já houver pronunciamento deste ou do Plenário do Supremo Tribunal 
Federal sobre a questão (art. 949, parágrafo único do CPC).

Art. 175. A decisão declaratória de inconstitucionalidade, tomada por maioria absoluta dos 
membros do Tribunal Pleno, constituirá, para o futuro, decisão de aplicação obrigatória, em casos 
análogos, salvo se algum órgão fracionário, por motivo relevante, entender necessário provocar 
novo pronunciamento do Tribunal Pleno sobre a matéria.
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CAPÍTULO II
DA AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE
Seção I
Da Admissibilidade e do Procedimento

Art. 176. Cabe ação direta de inconstitucionalidade, inclusive por omissão, de lei ou de ato 
normativo estadual ou municipal perante a Constituição Estadual.
§ 1º Proposta a ação, não se admitirá a desistência.
§ 2º A ação de que trata o caput será dirigida ao Presidente do Tribunal em 03 (três) vias, 
devendo cada uma conter cópias da lei ou do ato normativo impugnado e dos documentos 
necessários para comprovar a impugnação.
§ 3º Não se admitirá intervenção de terceiros no processo, ressalvado o disposto no art. 178, 
inciso III, deste Regimento.

Art. 177. Podem propor ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estaduais ou 
municipais, contestados em face da Constituição do Estado, no âmbito de seu interesse:

I - o Governador do Estado e a Mesa da Assembleia Legislativa;
II - o Prefeito e a Mesa da Câmara Municipal;
III - o Procurador-Geral de Justiça;
IV - o Conselho da Seção Estadual da Ordem dos Advogados do Brasil;
V - as entidades sindicais ou de classe, de atuação estadual ou municipal, demons-
trando seu interesse jurídico no caso;
VI - os partidos políticos com representação na Assembleia Legislativa, ou, em se 
tratando de lei ou ato normativo municipais, na respectiva Câmara.  

Art. 178. Incumbe ao relator da ação:

I – indeferir liminarmente a petição inicial inepta, não fundamentada ou manifes-
tamente improcedente;
II – pedir informações, a serem prestadas no prazo de 30 (trinta) dias, contado do 
recebimento do pedido, aos órgãos ou às autoridades das quais emanou a lei ou o 
ato normativo impugnado;
III – admitir, por despacho irrecorrível, observado o prazo fixado no inciso ante-
rior, a manifestação de outros órgãos ou entidades, considerando a relevância da 
matéria e a representatividade dos postulantes;
IV – requisitar informações adicionais a quaisquer órgãos públicos e designar 
perito ou comissão de peritos para que emita parecer sobre a questão ou fixar 
data para, em audiência pública, ouvir depoimentos de pessoas com experiência 

e autoridade na matéria, em caso de necessidade de esclarecimento da matéria 
ou circunstância de fato ou de notória insuficiência de informações nos autos.

Parágrafo único. Caberá agravo interno da decisão que indeferir a petição inicial.

Seção II
Da Medida Cautelar

Art. 179. Se houver pedido de medida cautelar para suspensão liminar do ato impugnado, 
presente relevante interesse de ordem pública, o relator, após ciência dos órgãos ou autorida-
des dos quais emanou a lei ou o ato normativo, que se manifestarão no prazo de 05 (cinco) 
dias, deverá submeter a matéria a julgamento na primeira sessão seguinte do Tribunal Pleno, 
dispensada a publicação de pauta.
§ 1º Salvo durante período de recesso forense, a medida cautelar na ação direta de inconstitu-
cionalidade será concedida por decisão da maioria absoluta dos membros do Tribunal Pleno.
§ 2º No período de recesso forense, em caso de excepcional urgência e relevante interes-
se de ordem pública, o Desembargador de plantão poderá suspender liminarmente o ato 
impugnado.
§ 3º A decisão liminar de que trata o parágrafo anterior será submetida a referendo pelo Tri-
bunal Pleno em sessão subsequente ao fim do recesso forense. 
§ 4º O relator, julgando indispensável, ouvirá o Procurador-Geral do Estado e o Procurador-
Geral de Justiça, no prazo de 03 (três) dias. 
§ 5º Concedida a medida cautelar, o Presidente do Tribunal de Justiça fará publicar em seção 
especial do Diário da Justiça a parte dispositiva da decisão, no prazo de 10 (dez) dias.
§ 6º A medida cautelar, dotada de eficácia contra todos, será concedida com efeitos ex nunc, 
salvo se o Tribunal Pleno entender que deva conceder-lhe eficácia retroativa.
§ 7º A concessão de Medida Cautelar torna aplicável a legislação anterior a caso existente, 
salvo expressa manifestação em sentido contrário. 

Seção III
Do Processamento, Julgamento e Decisão 
na Ação Direta de Inconstitucionalidade

Art. 180. Os órgãos ou as autoridades responsáveis pela edição da lei ou do ato normativo 
impugnado serão notificados para prestarem informações necessárias no prazo de 30 (trinta) 
dias, contado do recebimento do pedido.
Parágrafo único. O relator, considerando a relevância da matéria e a representatividade dos 
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postulantes, poderá, por decisão irrecorrível, admitir, observado o prazo fixado no caput, a 
manifestação de outros órgãos ou entidades, bem como determinar as diligências previstas no 
inciso IV do art. 178 deste regimento interno.

Art. 181. Decorridos os prazos do artigo anterior, serão ouvidos, sucessivamente, o Procura-
dor-Geral do Estado ou do Município e o Procurador-Geral de Justiça que deverão manifestar-
se, cada qual, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, inaplicável qualquer disposição legal 
de prolongamento de prazo.

Art. 182. No julgamento, após a leitura do relatório, facultar-se-á ao autor, ao procurador da 
autoridade responsável pelo ato impugnado, ao Procurador-Geral de Justiça, a sustentação oral de 
suas razões, durante 15 (quinze) minutos, prorrogáveis por mais 5 (cinco), seguindo-se à votação.
Parágrafo único. Havendo amicuscuriae, a ele será facultado falar após o Procurador-Geral 
de Justiça, pelo período de 15 (quinze) minutos. Se houver mais de um inscrito, o prazo po-
derá ser ampliado até 30 (trinta) minutos, dividido entre todos, se de modo diverso não for 
convencionado.

Art. 183. Somente pelo voto da maioria absoluta dos membros do Tribunal Pleno será decla-
rada a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo.
§ 1º Se não for alcançada a maioria necessária para declaração de inconstitucionalidade, es-
tando ausentes Desembargadores em número que possam influir no julgamento, este será 
suspenso, a fim de serem colhidos, oportunamente, os votos que faltarem, seguindo-se as 
regras de julgamento previstas neste Regimento.
§ 2º A decisão que declara a inconstitucionalidade será comunicada, pelo Presidente do Tribu-
nal, aos órgãos interessados.
§ 3º Arguida a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo Estadual ou Municipal, em ação 
de competência do Tribunal Pleno será ela julgada em conformidade com o disposto nos arti-
gos antecedentes no que for aplicável, ouvido o Procurador-Geral de Justiça, se ainda não tiver 
se manifestado sobre a arguição.

CAPÍTULO III
DOS PRECEDENTES JUDICIAIS FIXADOS 
NO ÂMBITO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Seção I
Do Incidente de Assunção de Competência

Art. 184. Verificando que o julgamento de recurso, de remessa necessária ou de processo 
originário envolve relevante questão de direito, de grande repercussão social, mesmo sem re-

petição múltipla de processos com idêntica questão, a Câmara do Tribunal suscitará incidente 
de assunção de competência, que será admitido e julgado pelo Tribunal Pleno.
§ 1º Será aplicável o disposto no caput também quando ocorrer relevante questão de direito a 
respeito da qual seja conveniente a prevenção ou a composição de divergência entre câmaras 
do Tribunal de Justiça. 
§ 2º O incidente de assunção de competência será suscitado pelo relator, de ofício, ou a reque-
rimento da parte, do Ministério Público ou da Defensoria Pública.
§ 3º Rejeitando-se a instauração do incidente de assunção de competência, prosseguirá o 
julgamento do feito.

Art. 185. O relator do incidente, que será o mesmo do recurso, do reexame necessário ou 
do processo originário, deverá enviar os autos ao Procurador-Geral de Justiça para parecer no 
prazo de 15 (quinze) dias.
Parágrafo único. Poderá o relator solicitar informação ao órgão de assessoramento em re-
cursos aos Tribunais Superiores. 

Art. 186. Após a remessa de cópia da decisão que suscitar o incidente, do parecer do Procu-
rador-Geral de Justiça e do relatório do incidente a todos os componentes do Tribunal Pleno, o 
Presidente do Tribunal designará sessão de julgamento.
Parágrafo único. No julgamento, após o relatório, facultar-se-á ao autor, ao réu e ao Procu-
rador-Geral de Justiça a sustentação oral de suas razões durante 15 (quinze) minutos, seguin-
do-se a votação.

Art. 187. Se o Tribunal Pleno reconhecer o interesse público no incidente de assunção de 
competência, julgará, desde logo, o recurso, a remessa necessária ou o processo originário que 
envolve a questão de direito relevante.
§ 1º Se não for reconhecido o interesse público no incidente de assunção de competência, o 
feito será devolvido ao órgão fracionário competente para regular julgamento do feito.
§ 2º O acórdão proferido em incidente de assunção de competência vinculará todos os Juízes e 
órgãos fracionários, exceto se houver posterior necessidade de revisão de tese. 
§ 3º O relator do incidente poderá, desde logo, apresentar proposta de edição de súmula refe-
rente à tese fixada.

Seção II
Do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas

Art. 188. O incidente de resolução de demandas repetitivas será julgado pelo Tribunal Pleno 
quando ocorrerem cumulativamente as hipóteses do artigo 976 do CPC.
§ 1º O pedido de instauração do incidente de resolução de demandas repetitivas será dirigido 
ao Presidente do Tribunal:

I – por meio de oficio, pelo Juiz ou relator do processo originário ou do recurso;
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II – por meio de petição de uma das partes, do Ministério Público ou da Defensoria 
Pública. 

§ 2º O ofício ou petição deverá ser instruído com documentos que certifiquem a multiplicida-
de de processos sobre a mesma questão de direito, os números de cada um dos processos, as 
partes integrantes, bem como a demonstração das razões de eventual ofensa à isonomia ou à 
segurança jurídica, sob pena de inadmissibilidade do incidente.

Art. 189. O incidente será distribuído entre os Desembargadores componentes do Tribunal 
Pleno, observada a regra do art. 115 deste regimento.
§ 1º Se o incidente for a pedido de relator de recurso, da remessa necessária ou do processo 
originário do Tribunal, este será também o relator do referido incidente. 
§ 2º Se houver, simultaneamente, mais de um requerimento de instauração de incidente, 
todos serão apensados e processados conjuntamente, aplicando-se as regras de prevenção. 

Art. 190. Distribuído o incidente, o relator incluirá o feito em pauta da sessão do Tribunal 
Pleno para deliberação do juízo de admissibilidade do incidente. 
§ 1º Não caberá incidente de resolução de demandas repetitivas quando a questão de direito 
material ou processual suscitada já houver sido afetada em recurso repetitivo por um dos 
Tribunais Superiores, cuja informação poderá ser solicitada ao órgão de assessoramento em 
recursos aos Tribunais Superiores.
§ 2º O incidente terá preferência sobre os demais feitos, exceto os que envolvam réu preso e 
os pedidos de habeas corpus.
§ 3º Instaurado o incidente, para ampla divulgação, será gerado número identificador referen-
te à matéria versada, possibilitando o acompanhamento do processamento do incidente no 
sítio do TJE/PA o que será comunicado imediatamente ao Conselho Nacional de Justiça.

Art. 191. Após a admissão do incidente, o relator:

I – suspenderá a tramitação dos processos pendentes no âmbito do Poder Judiciá-
rio Estadual;
II – poderá solicitar informações ao Juiz ou relator do processo em que se discute o 
objeto do incidente, que as prestarão no prazo de 15 (quinze) dias;
III – intimará o Ministério Público para, querendo, manifestar-se no prazo de 15 
(quinze) dias;
IV – poderá designar data para realização de audiência pública.

§ 1º Será encaminhado ofício circular a todos os magistrados e órgãos julgadores do Tribunal de 
Justiça, dando ciência da decisão de suspensão dos processos em que se discute a mesma matéria.
§ 2º Ao órgão de assessoramento em recursos aos Tribunais Superiores será dada ciência da 
instauração do incidente.   

Art. 192. No prazo comum de 15 (quinze) dias serão ouvidas as partes e os demais inte-

ressados, inclusive pessoas, órgãos e entidades com interesse na controvérsia, que poderão 
requerer a juntada de documentos, bem como as diligências necessárias para a elucidação da 
questão de direito controvertida.

Art. 193. Após a manifestação das pessoas descritas no artigo anterior, manifestar-se-á a 
Procuradoria-Geral de Justiça no mesmo prazo.

Art. 194. No julgamento do incidente, após a leitura do relatório, as partes, o Ministério Público 
e os demais interessados devidamente inscritos serão, sucessivamente, ouvidos pelo prazo legal.
Parágrafo único. Considerando o número de inscritos, o prazo poderá ser prorrogado até o 
limite de 60 (sessenta) minutos.

Art. 195. Publicado o acórdão de julgamento do incidente, a tese fixada será aplicável em 
todos os processos que discutam a mesma matéria.
Parágrafo único. Aplica-se ao incidente de resolução de demandas repetitivas o disposto no 
art. 187, §3º, deste regimento.

Seção III
Da Reclamação

Art. 196. Poderão as partes interessadas ou o Ministério Público propor reclamação quando: 

I - houver violação à competência do Tribunal ou se tornar necessária à garantia da 
autoridade de suas decisões; 
II – não for observada decisão do Tribunal prolatada em controle concentrado de 
constitucionalidade;
III - não for aplicada devidamente, nos processos com a mesma matéria de direito, 
a tese fixada em incidente de assunção de competência ou de resolução de deman-
das repetitivas.
IV - houver divergência entre acórdão prolatado por Turma Recursal e a jurispru-
dência do Superior Tribunal de Justiça, consolidada em incidente de assunção de 
competência e de resolução de demandas repetitivas, em julgamento de recurso 
especial repetitivo e em enunciados das súmulas do STJ, bem como para garantir a 
observância de precedentes.

§ 1º Na hipótese do inciso I, será competente para julgamento da reclamação o órgão fracio-
nário competente para julgamento do processo.
§ 2º Na hipótese do inciso II será competente para julgamento da reclamação o Tribunal Pleno.
§ 3º A reclamação será instruída com os documentos necessários à comprovação da violação 
de competência ou ofensa à tese fixada.
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§ 4º Assim que recebida, a reclamação será autuada e distribuída ao relator do processo prin-
cipal, sempre que possível.

Art. 197. Contra decisão monocrática que extinguir a reclamação cabe agravo interno, facul-
tada a sustentação oral.

Art. 198. Serão requisitadas informações da autoridade impugnada no prazo de 10 (dez) 
dias e determinada a citação da parte beneficiária da decisão que poderá apresentar contesta-
ção no prazo de 15 (quinze) dias.

Art. 199. Caso não tenha proposto a reclamação, o Ministério Público se manifestará após o 
decurso do prazo da contestação.

CAPÍTULO IV
DO DISSÍDIO COLETIVO POR GREVE 
DE SERVIDORES PÚBLICOS 
Seção I
Da Instauração do Dissídio

Art. 200. O dissídio coletivo por greve de servidores públicos, submetidos a vínculo jurídico
-administrativo com a Administração Pública, poderá ser instaurado:

I – por meio de representação regular, em petição escrita endereçada ao Presidente 
do Tribunal, devidamente fundamentada, contendo a qualificação das partes envol-
vidas, a descrição do serviço público prestado, bem como os motivos do dissídio e 
as bases para conciliação;
II – por iniciativa do Presidente ou a requerimento do Ministério Público, sempre 
que ocorrer a suspensão do serviço público. 

§ 1º Na hipótese do inciso I, a petição também deverá estar acompanhada de certidão ou 
cópia autenticada do último aumento salarial concedido à categoria e de prova documental da 
existência de negociação prévia entre as partes envolvidas.
§ 2º O dissídio coletivo por greve será distribuído entre os Desembargadores componentes 
das Câmaras Cíveis Reunidas, e o relator, se não verificar qualquer irregularidade passível de 
emenda, designará audiência de conciliação que será realizada no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias, intimando-se as partes.
§ 3º Na impossibilidade de encerramento da negociação coletiva em curso antes do termo 
final previsto em convenção, acordo ou sentença normativa, o interessado poderá formular 

protesto judicial, a fim de preservar a data-base da categoria. 
§ 4º Deferida a medida prevista no parágrafo anterior, a representação coletiva será ajuizada no 
prazo máximo de trinta dias, contado da intimação, sob pena de perda da eficácia do protesto.
§ 5º Para revisão de norma coletiva em vigor há mais de um ano serão observados os mes-
mos requisitos de instauração de dissídio coletivo por greve.

Seção II
Da Audiência de Conciliação

Art. 201. Na audiência, presentes as partes ou seus representantes e o membro do Ministério Públi-
co, o relator buscará a conciliação, havendo acordo, e ouvido o Ministério Público, será homologado. 
Parágrafo único. O acordo judicial homologado no processo de dissídio coletivo terá força de 
decisão irrecorrível.

Seção III
Do Julgamento do Dissídio Coletivo

Art. 202. Não havendo conciliação, o relator, se houver pedido de medida liminar, poderá 
decidi-lo imediatamente.
§ 1º Da decisão que conceder ou negar a medida liminar em dissídio coletivo caberá agravo 
interno no prazo de 15 (quinze) dias.
§ 2º Em seguida, o relator ouvirá o suscitado em cinco dias e poderá determinar diligências e, 
posteriormente, o Ministério Público, em igual prazo. 
§ 3º Em dez dias o relator pedirá data para julgamento, tendo o feito preferência sobre os 
demais, com inclusão imediata em pauta.

Art. 203. Na apreciação do dissídio, os Desembargadores proferirão, cláusula a cláusula, seus votos.

Art. 204. No caso de paralisação do serviço, o relator poderá expedir ato dispondo sobre o 
atendimento das necessidades imprescindíveis.

Art. 205. Até o trânsito em julgado do acórdão as partes poderão transigir, o termo ou a pe-
tição de transação será apresentado pelo relator na sessão seguinte.

Art. 206. Concluído o julgamento e proclamada a decisão normativa, o relator terá o prazo de 
dez dias para a lavratura do acórdão, que deverá ser publicado imediatamente.
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Parágrafo único. A decisão normativa conterá indicação da data de sua entrada em vi-
gor, aplicando-se, no que couber, o disposto no parágrafo único do art. 867 da CLT.

Art. 207. Enquanto persistir a greve e não normalizados os serviços, os prazos serão reduzi-
dos à metade e a audiência conciliatória será realizada logo que intimadas as partes.

CAPÍTULO V
DA INTERVENÇÃO NO ESTADO 
E NOS MUNICÍPIOS
Seção I
Da Intervenção Federal no Estado

Art. 208. Nos casos do art. 34, inciso IV e VI da Constituição Federal, quando se tratar de 
garantir o livre exercício do Poder Judiciário, e para prover a execução de ordem ou decisão 
judicial, o pedido de intervenção federal no Estado será dirigido ao Presidente do Tribunal, 
acompanhado de cópia da petição e dos documentos pertinentes.
§ 1º O Presidente do Tribunal requisitará informações da autoridade apontada na inicial que 
deverá prestá-las no prazo de 15 (quinze) dias.
§ 2º Cópias de todas as peças serão remetidas aos membros do Tribunal Pleno que participa-
rão do julgamento.
§ 3º A matéria será apreciada em sessão aberta, em que o Presidente fará exposição oral do 
incidente e, após os debates, tomará o voto dos presentes.
§ 4º Por deliberação do Tribunal Pleno, poderá ser restringida a publicidade dos atos, observa-
do o interesse público, no que possa afetar a ordem pública.
§ 5° Na mesma oportunidade, o Tribunal Pleno decidirá sobre a requisição de inquérito ou 
encaminhamento de peças ao Ministério Público para eventual instauração de ação penal, na 
forma do art. 40 do Código de Processo Penal.

Art. 209. Referendada a resolução, o Presidente enviará o processo ao Supremo Tribunal 
Federal, no prazo de 5 (cinco) dias para os fins de direito.
Parágrafo único. Recusada a representação, o processo será arquivado.

Art. 210. O Presidente do Tribunal tomará as providências oficiais que lhe parecerem ade-
quadas, para remover a causa da intervenção federal.

Art. 211. Ao tomar conhecimento de ato que legitime o pedido de intervenção, o Presidente 
do Tribunal instaurará o procedimento mediante portaria circunstanciada e mandará instruir 
o processo com documentos comprobatórios dos fatos.

Art. 212. Acolhido o cabimento do pedido de intervenção pela maioria absoluta do Tribunal, 
o Presidente enviará o processo ao Supremo Tribunal Federal, no prazo de 5 (cinco) dias para 
os fins de direito.
Parágrafo único. Recusada a representação, o processo será arquivado.

Art. 213. O Presidente poderá indeferir, desde logo, pedido de intervenção manifestamente infundado.
Parágrafo único. Da decisão caberá agravo regimental, no prazo de 15 (quinze) dias, para o 
Tribunal Pleno.

Seção II
Da Intervenção Estadual em Município

Art. 214. Ao receber representação pedindo a intervenção do Estado em Município, com 
fundamento no art. 35, inciso IV da Constituição Federal e no art. 84, inciso IV, da Constituição 
Estadual, o Presidente do Tribunal:

I – tomará as providências que lhe parecerem adequadas para remover, adminis-
trativamente, a causa do pedido;
II - mandará arquivar o pedido, se for manifestamente infundado, cabendo de sua decisão 
agravo regimental para o Tribunal Pleno no prazo de 15 (quinze) dias.

Art. 215. Inviáveis ou frustradas as providências previstas no inciso I do artigo anterior, a 
representação será distribuída entre os componentes do Tribunal Pleno.
Parágrafo único. O relator requisitará informações, no prazo de 15 (quinze) dias, da au-
toridade indicada como responsável pela inobservância do art. 35, inciso IV, da Constituição 
Federal e do artigo 84, inciso IV, da Constituição Estadual.

Art. 216. Recebidas as informações ou vencido o prazo para o oferecimento destas, manifes-
tar-se-á a Procuradoria-Geral da Justiça.

Art. 217. Elaborado o relatório e remetidas as cópias aos Desembargadores que devem par-
ticipar do julgamento, os autos serão incluídos na pauta de julgamento da sessão seguinte.
§ 1º O julgamento realizar-se-á em sessão pública.
§ 2º Por deliberação do Tribunal Pleno, poderá ser restringida a publicidade dos atos, observa-
do o que dispõe sobre a intervenção no Estado.
§ 3º Poderão usar da palavra, pelo prazo de 15 (quinze) minutos, prorrogáveis por mais 
de 5 (cinco) o requerente da intervenção, o procurador do órgão interessado na defesa da 
legitimidade do ato impugnado e o representante do Ministério Público.
§ 4° Na mesma oportunidade, o Tribunal Pleno decidirá sobre a requisição de inquérito ou 
encaminhamento de peças ao Ministério Público para eventual instauração de ação penal, na 
forma do art. 40 do Código de Processo Penal.
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Art. 218. Se o Tribunal concluir pela intervenção, o Presidente comunicará a decisão ao Go-
vernador do Estado, para que a concretize.
Parágrafo único. Se o decreto do Governador bastar ao restabelecimento da normalidade, o 
Presidente do Tribunal aguardará a comunicação de sua edição para as providências cabíveis.

CAPÍTULO VI
DA INCOMPETÊNCIA, IMPEDIMENTO 
E SUSPEIÇÃO
Seção I
Da Declaração de Incompetência

Art. 219. A arguição de incompetência, relativa ou absoluta, de órgão colegiado ou do Tribu-
nal será feita em questão preliminar.
§ 1° A parte contrária será intimada para se manifestar sobre a arguição de incompetência.
§ 2° O Ministério Público será intimado para se manifestar sobre a arguição de incompetência 
no feitos cíveis em que atuar e em todos os feitos criminais.

Art. 220. Transitada em julgado a declaração de incompetência, os autos serão remetidos 
imediatamente ao órgão ou Tribunal competente. 

Seção II
Do Impedimento e da Suspeição

Art. 221. O magistrado declarar-se-á impedido ou afirmará suspeição nos casos previstos em lei. 

Art. 222. O despacho proferido em 1ª instância pelo Desembargador, quando atuante naque-
la jurisdição, não determina o seu impedimento no Tribunal, no mesmo processo ou em seus 
incidentes. 

Art. 223. Na ação rescisória ou na revisão criminal, não estão impedidos, salvo para as fun-
ções de relator, os julgadores que tenham pronunciado decisão de qualquer naturezaou parti-
cipado do julgamento rescindendo.

Art. 224. O magistrado sorteado relator que se considerar suspeito ou impedido deverá de-
clará-lo no processo, remetendo os autos imediatamente à secretaria, para que sejam apre-
sentados ao Vice-Presidente, a fim de se proceder a nova distribuição.

§ 1º Cuidando-se de revisor, encaminhará os autos, por intermédio da secretaria, ao Desem-
bargador que lhe seguir na ordem decrescente no órgão.
§ 2º Tratando-se de julgador não relator e nem revisor, a suspeição ou o impedimento será 
manifestado verbalmente, na sessão de julgamento, registrando-se na ata a declaração.
§ 3º É vedada a habilitação superveniente de advogado, nos autos, a fim de criar a suspeição 
ou o impedimento do magistrado.

Art. 225. O Ministério Público ou as partes poderão arguir suspeição ou impedimento de 
Desembargador, ao Presidente do Tribunal e, se este for o arguido, ao Vice-Presidente.
§ 1º Tratando-se de exceção oposta pela parte, em feitos oriundos de processo penal, a petição 
deverá ser assinada por ela ou por procurador com poderes especiais.
§ 2º A petição será instruída com documentos comprobatórios da arguição e o rol de teste-
munhas, se assim o desejar.
§ 3º O impedimento e a suspeição do relator ou do revisor deverão ser suscitados nos 15 
(quinze) dias seguintes à distribuição ou ao conhecimento do fato. Quanto aos demais julgado-
res, deverão ser arguidos até início da sessão de julgamento. 

Art. 226. A petição será juntada aos autos que, independente de despacho, subirão conclusos 
ao Desembargador relator, e este, dando-se por suspeito ou impedido, adotará as providências 
do art. 224, deste regimento.

Art. 227. Se não reconhecer a suspeição ou o impedimento, o magistrado determinará a 
autuação em apartado da petição e, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentará suas razões, 
acompanhadas de documentos e de rol de testemunhas, se houver, ordenando a remessa do 
incidente ao órgão competente. 
§ 1º Distribuído o incidente, o relator ou Presidente do Tribunal deverá decidir sobre a con-
cessão de efeito suspensivo.
§ 2º Se for atribuído efeito suspensivo e houver pedido de tutela de urgência, o relator ou o 
Presidente do Tribunal determinará, conforme o caso, a remessa dos autos ao Juiz substituto 
do arguido ou ao Desembargador que sucedê-lo, na ordem decrescente de antiguidade, no 
respectivo órgão fracionário, apenas para decidir sobre a tutela de urgência.
§ 3º Inquiridas as testemunhas indicadas, o Relator ou Presidente do Tribunal assinará o 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas para que, sucessivamente, o arguente e o arguido se ma-
nifestem sobre a prova colhida.
§ 4º Os demais Desembargadores, à exceção do arguido, que não poderá participar da vota-
ção, julgarão o incidente.
§ 5º Na Seção Criminal, o Desembargador que não conhecer a suspeição continuará oficiando 
no feito até o julgamento da arguição, observado o disposto no Código de Processo Penal.

Art. 228. A arguição será individual, não ficando os Desembargadores do Tribunal Pleno im-
pedidos de apreciá-la, ainda que recusados.

Art. 229. Declarado o impedimento ou a suspeição, o Tribunal deverá fixar o momento a partir 
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do qual o magistrado não poderia ter atuado, bem como declarará a nulidade dos atos pratica-
dos quando já presente a causa de impedimento ou suspeição. 

Art. 230. Acolhida ou rejeitada a arguição, anotar-se-á resumidamente o resultado na ata 
do julgamento, com a simples menção de que foi tomada por unanimidade ou por maioria de 
votos, devendo a cópia do trecho da ata ser juntada no feito em que se sustentou a arguição.

Art. 231. Acolhida a arguição, sendo impedimento ou manifesta suspeição, será o magistra-
do condenado nas custas, procedendo-se nova distribuição.
Parágrafo único. Rejeitada a arguição e reconhecida a má-fé do arguente, será condenado a 
ressarcir o dano processual na forma do art. 81 do Código de Processo Civil.
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CAPÍTULO I
DA AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA
Art. 232. A denúncia nos crimes de ação penal pública e nos crimes de responsabilidade, 
a queixa nos de ação penal privada e a representação, quando indispensável ao exercício da 
primeira, serão regidas pelas leis processuais.

Art. 233. Distribuído inquérito ou representação que se refira a crime cuja competência para 
apuração seja originária do Tribunal e que verse sobre a prática de crime de ação pública ou de 
responsabilidade, o relator encaminhará os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, que terá o 
prazo de 15 (quinze) dias para oferecer denúncia ou para requerer arquivamento. 
§ 1° Se o indiciado estiver preso, o prazo será de cinco dias, contado do termo de vista.
§ 2º Se existir pedido de prisão cautelar ou comunicação de prisão em flagrante, tão logo distribu-
ídos, os autos serão conclusos ao relator que decidirá em vinte e quatro horas.
§ 3º O Procurador-Geral de Justiça poderá requerer diligências complementares que, se de-
feridas pelo relator, interrompem o prazo previsto no caput deste artigo, salvo se o indiciado 
estiver preso.
§ 4º Se as diligências forem indispensáveis ao oferecimento da denúncia, o relator poderá 
conceder a liberdade provisória do indiciado e, se dispensáveis, o relator determinará que se 
realizem, separadamente, depois de oferecida a denúncia, sem prejuízo da prisão e do desen-
volvimento regular do processo.

Art. 234. O pedido de arquivamento feito pelo Procurador-Geral de Justiça será submetido à 
decisão do Tribunal Pleno.

Art. 235. Se o inquérito versar sobre crime de ação penal pública condicionada à representa-
ção ou de ação penal privada, o relator determinará seja aguardada a iniciativa do ofendido ou 
de quem, por lei, esteja autorizado a representar ou a oferecer queixa crime.

Art. 236. Ao verificar a decadência, o relator, ouvido o Procurador-Geral de Justiça, julgará 
extinta a punibilidade, determinando o arquivamento dos autos. 

Art. 237. Nos processos relativos a crime contra a honra, o relator, antes de receber a queixa, 
procurará reconciliar as partes, adotando o procedimento previsto no art. 520 do Código de 
Processo Penal.
Parágrafo único. Se qualquer das partes não comparecer, ter-se-á por prejudicada a tenta-
tiva de conciliação. 

Art. 238. O relator, antes do recebimento ou da rejeição da denúncia ou da queixa, man-
dará notificar o acusado por mandado, para oferecer resposta escrita no prazo de 15 
(quinze) dias.
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§ 1º Com a notificação, será entregue ao acusado cópia da denúncia ou da queixa, do despa-
cho do relator e dos documentos por este indicados.
§ 2º Se desconhecido o paradeiro do acusado, proceder-se-á à respectiva notificação por edi-
tal, com o teor resumido da acusação, para que compareça ao Tribunal em 05 (cinco) dias, 
onde terá vista dos autos pelo prazo de 15 (quinze) dias, a fim de apresentar a resposta pre-
vista neste artigo.

Art. 239. Se com a resposta forem apresentados novos documentos, a parte contrária será 
intimada para se manifestar sobre eles no prazo de 05 (cinco) dias.
Parágrafo único. Na ação penal privada, a Procuradoria-Geral de Justiça será ouvida em 
igual prazo.

Art. 240. Publicado o acórdão referente ao recebimento da denúncia ou da queixa, o inqué-
rito será autuado como ação penal e distribuído ao mesmo relator ou àquele designado no 
acórdão.

Art. 241. Recebida a denúncia ou a queixa, o relator designará dia e hora para o interrogatório, 
mandará citar o acusado ou o querelado e intimar o Procurador-Geral de Justiça, o assistente de 
acusação, se houver, bem como o querelante ou seu advogado.
Parágrafo único. O relator poderá delegar a realização do interrogatório e de quaisquer atos 
de instrução a magistrado de primeiro grau. 

Art. 242. Se o acusado não comparecer, sem motivo justificado, o relator nomeará defensor. 

Art. 243. A instrução obedecerá, no que couber, ao procedimento ordinário do Código de 
Processo Penal e ao disposto na Lei 8.038, de 28 de maio de 1990.
§ 1º Concluída a inquirição de testemunhas, serão intimadas a acusação e a defesa para re-
querer diligências no prazo de 05 (cinco) dias.
§ 2º Se realizadas as diligências ou se estas não forem requeridas nem determinadas pelo 
relator, a acusação e a defesa serão intimadas para, sucessivamente, apresentarem alegações 
escritas no prazo de 15 (quinze) dias.
§ 3º Nas ações penais privadas, após as alegações escritas das partes, a Procuradoria-Geral de 
Justiça será ouvida no prazo de 15 (quinze) dias.

Art. 244. Lançado o relatório, os autos serão remetidos ao revisor que pedirá inclusão na 
pauta de julgamentos, dando-se por intimadas a acusação e a defesa.
Parágrafo único. Serão distribuídas cópias do relatório aos Desembargadores componentes 
do Tribunal Pleno.

Art. 245. Na sessão de julgamento, a acusação e a defesa terão, sucessivamente, nessa or-
dem, prazo de uma hora para sustentação oral, assegurado ao assistente de acusação um 
quarto do tempo da acusação.
Parágrafo único. Encerrados os debates, o Pleno do Tribunal proferirá o julgamento.
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CAPÍTULO II
DA AÇÃO RESCISÓRIA
Art. 246. Distribuída a ação rescisória, cabe ao relator verificar o preenchimento dos requisi-
tos da petição inicial e, se for o caso, a efetivação do depósito de cinco por cento sobre o valor 
da causa, que se converterá em multa, se a ação for, por unanimidade de votos, declarada 
inadmissível ou improcedente.
§ 1º Se o relator verificar que a petição inicial não preenche os requisitos legais ou que apre-
senta defeitos ou irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará 
que o autor a emende no prazo de 15 (quinze) dias. 
§ 2° O relator indeferirá a petição inicial, caso não cumprida, no prazo assinalado, a diligência.
§ 3º Se a petição inicial preencher os requisitos legais, o relator determinará a citação do réu, 
assinando-lhe prazo nunca inferior a 15 (quinze) dias nem superior a 30 (trinta) dias para 
responder aos termos da ação rescisória.
§ 4º Tratando-se de rescisão de acórdão, a inicial será distribuída preferencialmente a Desem-
bargador que não tenha participado do julgamento da ação ou do recurso.
§ 5º Se o Tribunal for incompetente para o julgamento da rescisória, o relator determinará 
ao autor que emende a inicial no prazo previsto no §1º, após mandará intimar o réu para se 
manifestar no mesmo prazo e, em seguida, remeterá os autos ao Tribunal competente.

Art. 247. Contra decisão que indefere a ação rescisória cabe agravo interno para o órgão 
colegiado no prazo de 15 (quinze) dias.

Art. 248. Apresentada a resposta ou decorrido o prazo para fazê-lo, o relator saneará o pro-
cesso e decidirá sobre a produção de provas.
§ 1º O relator poderá delegar competência a magistrado de primeiro grau para a produção de 
provas, fixando prazo de 01 (um) a 03 (três) meses para a devolução dos autos.
§ 2º Encerrada a instrução, o relator concederá vista ao autor e ao réu para razões finais, su-
cessivamente, pelo prazo de 10 (dez) dias.

Art. 249. Sendo desnecessária a produção de provas, o relator determinará a remessa dos 
autos ao Ministério Público, que oficiará em todas as ações rescisórias e disporá do prazo de 
10 (dez) dias para ofertar parecer. Ao retornarem os autos, o relator incluirá o feito na pauta 
de julgamento. 
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CAPÍTULO III
DA REVISÃO CRIMINAL
Art. 250. A petição inicial de revisão criminal será instruída com a certidão do trânsito em 
julgado da decisão condenatória e com as peças necessárias à comprovação dos fatos argui-
dos.
Parágrafo único. O relator, se julgar insuficientemente instruído o pedido e conveniente o 
apensamento dos autos originais, poderá requisitá-los.

Art. 251. A revisão será distribuída a Desembargador que não tenha prolatado decisão em 
qualquer fase do processo originário.

Art. 252. O relator, não indeferindo liminarmente a petição inicial, determinará a remessa 
dos autos ao Ministério Público para se manifestar no prazo de 10 (dez) dias, os quais, no 
retorno, serão conclusos ao relator e, em seguida, ao revisor, que pedirá dia para julgamento.
§ 1º Julgada a revisão criminal, a secretaria do órgão julgador comunicará a decisão à Vara 
de Execuções Penais ou à Vara de Execuções das Penas e Medidas Alternativas e à vara de 
origem.
§ 2º Após o registro do acórdão, a respectiva cópia será remetida ao juízo da execução, quan-
do se tratar de réu preso, e ao juízo de origem.

Art. 253. Contra a decisão que indefere monocraticamente a revisão criminal cabe agravo 
regimental, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 625, §4º, do CPP.
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CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 254. Nos termos da lei processual e deste regimento poderão ser interpostos recursos 
em face dos acórdãos proferidos pelo Tribunal.
§ 1º O recurso poderá ser interposto pela parte vencida, pelo terceiro prejudicado e pelo Mi-
nistério Público, como parte ou como fiscal da ordem jurídica.
§ 2º Compete ao terceiro demonstrar a possibilidade de a decisão sobre relação jurídica sub-
metida à apreciação judicial atingir direito que se afirme titular ou que possa discutir em juízo 
como substituto processual.

Art. 255. Na Seção Criminal e na Cível, nenhum recurso interposto terá andamento antes de 
decorrido o prazo legal de interposição para todas as partes, salvo os Embargos de Declaração 
que deverão ser conclusos imediatamente ao relator.
Parágrafo único. Salvo expressa previsão legal ou decisão judicial, os recursos no âmbito cí-
vel não terão efeito suspensivo, podendo o relator, diante da existência de risco de dano grave, 
de difícil ou impossível reparação e da probabilidade de provimento do recurso, suspender a 
eficácia da decisão recorrida. 

Art. 256. Os prazos recursais são peremptórios, não comportando ampliações ou redução 
por acordo das partes, sendo que os pedidos de reconsideração não os suspendem, tampouco 
os interrompem, podendo a intempestividade ser declarada de ofício, após a intimação do 
recorrente.
Parágrafo único. Cabe ao recorrente a demonstração de feriado local ou qualquer outra causa 
de suspensão do prazo recursal. 

Art. 257. Quando exigido pela legislação pertinente, o recorrente comprovará, no ato de in-
terposição do recurso, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena 
de deserção.
§ 1º A insuficiência no valor do preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, implicará 
deserção se o recorrente, intimado na pessoa de seu advogado, não vier a complementá-lo no 
prazo de 5 (cinco) dias.
§ 2ª O recorrente que não comprovar o recolhimento do preparo, porte de remessa e de 
retorno, no ato da interposição, será intimado, na pessoa de seu advogado, para realizar o 
recolhimento em dobro, sob pena de deserção. 
§ 3º O recorrente que requerer gratuidade da justiça em recurso estará dispensado de com-
provar o preparo na interposição. 
§ 4º Se, porém, o relator indeferir a gratuidade da justiça, fixará prazo de 05 (cinco) dias para 
comprovação do preparo.

Art. 258. Durante o período previsto no art. 17, §2° deste regimento, os prazos processuais 
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ficarão suspensos, sendo que os recursos oferecidos em seu transcurso serão aceitos, consi-
derando-os interpostos no primeiro dia útil subsequente ao seu término, independentemente 
de ratificação pelo recorrente.

Art. 259. O Ministério Público não poderá desistir do recurso que haja interposto em matéria 
criminal.
Parágrafo único. Tendo sido devolvida toda a matéria à instância superior, não poderá o 
Ministério Público limitar o âmbito do recurso posteriormente.

Art. 260. Para o exame do juízo de admissibilidade ou de matéria relevante ao julgamento de 
recurso, o relator poderá determinar ao recorrente que sane o vício ou complemente a docu-
mentação exigível, no prazo de 05 (cinco) dias.  
§ 1º Poderá também o relator determinar diligência para suprir eventual omissão ou deficiên-
cia, inclusive em relação à produção de provas.
§ 2º As partes têm o prazo de 15 (quinze) dias para manifestação sobre documentos ou de-
mais provas firmadas em razão da diligência.
§ 3º Se qualquer das partes juntar documentos na fase recursal, os demais interessados serão 
chamados para dizer sobre eles, no prazo de 15 (quinze) dias.

CAPÍTULO II
DOS RECURSOS COMUNS
Seção I
Dos Embargos de Declaração

Art. 261. Os embargos de declaração serão opostos por petição dirigida ao relator do 
acórdão com indicação do ponto obscuro, contraditório ou omisso, dentro de 05 (cinco) 
dias nos processos cíveis e 02 (dois) dias nos processos criminais, prazo que se conta a 
partir da publicação do acórdão no órgão oficial, não estando sujeitos a preparo.
Parágrafo único. Se houver pedido ou possibilidade de atribuição de efeitos modificativos 
aos embargos de declaração, o relator deverá intimar a parte contrária para se manifestar, no 
prazo de 05 (cinco) dias, acerca das razões do embargante.

Art. 262. O julgamento compete aos próprios julgadores da decisão embargada, oficiando 
como relator o Desembargador que houver redigido o acórdão, e se fará na primeira sessão 
seguinte à devolução dos autos.
Parágrafo único. Opostos embargos de declaração de decisão unipessoal proferida no Tribu-
nal, o órgão prolator da decisão embargada decidi-los-á monocraticamente.  

Art. 263. Se os embargos forem recebidos, a nova decisão se limitará a corrigir a obscuridade, 
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contradição ou omissão, salvo se algum outro aspecto da causa tiver de ser apreciado como 
consequência necessária.

Art. 264. Para efeito de recursos, constituirão uma só decisão o acórdão embargado e o 
que resolver os embargos; se do acolhimento dos embargos sobrevier modificação da decisão 
embargada, o embargado que já houver interposto outro recurso contra a decisão originária 
poderá complementar ou alterar suas razões de acordo com a modificação operada, no prazo 
de 15 (quinze) dias. 

Art. 265. Se os embargos de declaração forem recebidos, os infringentes e de nulidade já 
opostos poderão ser adiados, no prazo de 15 (quinze) dias.

Seção II
Do Agravo Regimental

Art. 266. Caberá agravo regimental, no prazo de 15 (quinze) dias, contra decisão do Presi-
dente, do Vice-Presidente ou do relator que possa causar prejuízo ao direito das partes, salvo 
quando se tratar de decisão irrecorrível ou da qual caiba recurso próprio previsto na legislação 
processual vigente ou neste regimento interno.
§ 1° O feito será relatado na primeira sessão pelo Desembargador prolator da decisão agrava-
da, com direito a voto.
§ 2º Se não houver retratação, os autos serão levados à mesa para julgamento, sem audiência 
da parte contrária.
§ 3° Havendo empate, será observado o disposto no art. 149 deste Regimento; 
§ 4º Não cabe agravo regimental da decisão que conceder ou negar efeito suspensivo, ou da que 
conceder ou indeferir antecipação dos efeitos da tutela recursal em agravo de instrumento, bem 
como em decisão que negue concessão de liminar em habeas corpus.
§ 5º Anotar-se-á na capa do processo a existência do agravo regimental, com indicação das 
folhas em que foi interposto;
§ 6º Dispensa-se o preparo do agravo regimental.

Art. 267. Se o relator verificar que não é o caso de agravo regimental e que há possibilidade 
de seu recebimento como Agravo Interno, determinará a abertura do prazo de 05 (cinco) dias 
para recolhimento das custas devidas.
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Seção III
Da Correição Parcial

Art. 268. Cabe correição parcial para emenda de erros ou abusos que importem na inversão 
tumultuária de atos, na paralisação injustificada dos feitos ou na dilação abusiva de prazos, 
quando, para o caso, não haja recurso previsto em lei. 
§ 1° O pedido de correição parcial poderá ser formulado pelos interessados ou pelo órgão do 
Ministério Público. 
§ 2° O prazo para pedir correição parcial será de 10 (dez) dias, contados da data em que o 
interessado teve ciência do ato judicial que lhe deu causa. 
§ 3° A petição será instruída com documentos e certidões, inclusive a que comprove a tem-
pestividade do pedido. 
§ 4° A correição parcial será apresentada em duas vias, e os documentos que a instruírem 
deverão ser reproduzidos por cópias autenticadas.

Art. 269. Distribuída a petição, poderá o relator rejeitá-la de plano, se:

I – intempestiva ou deficientemente instruída; 
II – inepta a petição inicial; 
III – do ato impugnado couber recurso;
IV – por outro motivo, for manifestamente incabível.

Parágrafo único. Não rejeitada a correição, requisitará as informações ao Juiz, assinalando-
lhe o prazo de 10 (dez) dias para prestá-las; podendo, nos casos urgentes e se o pedido estiver 
suficientemente instruído, dispensar as informações.

Art. 270. Julgada a correição, far-se-á imediata comunicação ao Juiz, com posterior remessa 
de cópia do acórdão.
Parágrafo único. A correição parcial será julgada por Câmara Reunida Cível ou Criminal, 
segundo a matéria controvertida.

Seção IV
Do Recurso Ordinário

Art. 271. Cabe recurso ordinário para o Superior Tribunal de Justiça contra decisão denega-
tória proferida em habeas corpus, em única ou última instância, e em Mandados de Segurança, 
em única instância.
§ 1º No caso de habeas corpus, o recurso será interposto no prazo de 5 (cinco) dias, em se 
cuidando de Mandado de Segurança, o prazo é de 15 (quinze) dias;
§ 2º Em se tratando de decisão denegatória de mandado de segurança, interposto o recurso, 
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será aberta vista ao recorrido e litisconsortes passivos para, no prazo de 15 (quinze) dias, 
apresentarem contrarrazões, em seguida, à Procuradoria-Geral de Justiça, para parecer.
§ 3º Colhido o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça, na hipótese do parágrafo anterior; ou jun-
tada aos autos a petição de recurso, quando se tratar de decisão denegatória de habeas corpus, será 
o recurso remetidos ao Superior Tribunal de Justiça, independente de juízo de admissibilidade.

Art. 272. O Recurso Ordinário não está sujeito a preparo no âmbito do Tribunal.

Seção V
Dos Recursos Especiais e Extraordinários

Art. 273. O recurso extraordinário ou recurso especial serão interpostos perante o Presiden-
te ou Vice-Presidente do Tribunal, nos casos previstos na Constituição Federal e deverão ser 
processados na forma da legislação processual, deste regimento e dos regimentos internos 
dos Tribunais Superiores. 
§ 1º Interposto o recurso extraordinário ou especial pelo protocolo judicial, será aberta vista 
ao recorrido para, no prazo legal, apresentar contrarrazões. 
§ 2º Em feito criminal, se houver assistente, este arrazoará, no prazo legal, após o Ministério 
Público. 
§ 3º Se o recorrido for o Ministério Público, os autos serão remetidos à Procuradoria-Geral de 
Justiça. 
§ 4º Se houver assistente, ser-lhe-á aberta vista para contrarrazões após o Ministério Público, 
pelo prazo legal. 
§ 5º Na ação penal privada, após a apresentação das contrarrazões pelo recorrido, os autos 
irão à Procuradoria-Geral de Justiça para parecer.

Art. 274. Decorrido o prazo das contrarrazões, com ou sem elas, os autos serão conclusos 
ao Presidente do Tribunal para o exame do juízo de admissibilidade, geral e específico, dos 
recursos extraordinário e especial; poderá, em relação a este último, delegar o juízo de admis-
sibilidade ao Vice-Presidente do Tribunal. 

Art. 275. Admitido o recurso extraordinário ou especial, serão os autos remetidos ao respec-
tivo Tribunal superior.

Art. 276. O Presidente ou Vice-Presidente do Tribunal submeterá a juízo de retratação o 
acórdão que divergir de entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal 
de Justiça, fixado, conforme o caso, no regime de repercussão geral ou de recursos repetitivos.      

Art. 277. Se o recurso tratar de matéria constitucional ou infraconstitucional afetada pelo 
Tribunal Superior ao regime de recurso repetitivo, mas ainda não tenha sido decidida, será 
determinado o sobrestamento do recurso extraordinário ou especial.
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Art. 278. Nas hipóteses do art. 1.030, inciso I, do CPC, o Presidente ou Vice-Presidente nega-
rá seguimento ao recurso extraordinário ou especial.

Art. 279. Da decisão que negar seguimento ao recurso com base no artigo anterior ou deter-
minar seu sobrestamento, cabe agravo interno ao Tribunal Pleno. 

Art. 280. Entre a data da interposição e a publicação da decisão de admissão, caberá ao Pre-
sidente e Vice-Presidente do Tribunal analisar, respectivamente, no recurso extraordinário e 
no recurso especial, o pedido de atribuição de efeito suspensivo.
§ 1º Aplica-se o disposto no caput no caso de recursos extraordinários e especiais sobrestados.
§ 2º A decisão que conceder ou indeferir pedido de efeito suspensivo é irrecorrível.

CAPÍTULO III
DOS RECURSOS CÍVEIS
Seção I
Da Apelação Cível

Art. 281. A apelação e suas contrarrazões serão interpostas por petição dirigida ao juízo de 
primeiro grau, e, se houver apelação adesiva, o juízo intimará o apelante para apresentar as 
respectivas contrarrazões.
Parágrafo único. O juízo de admissibilidade da apelação compete ao segundo grau. 

Art. 282. Na hipótese da apelação não possuir efeito suspensivo, o apelante poderá requerê
-lo, desde que demonstre a probabilidade de provimento do recurso ou se evidenciar, a partir 
de fundamentos relevantes, risco de dano grave ou de difícil reparação oriundo da eficácia da 
sentença.
§ 1º Se a apelação ainda não houver sido distribuída, o apelante poderá requerer atribuição de 
efeito suspensivo por petição escrita dirigida ao Presidente do Tribunal, a qual será autuada e 
distribuída entre os Desembargadores componentes das Câmaras Cíveis Isoladas.
§ 2º A petição deverá estar instruída com prova da tempestividade da apelação, cópia da 
sentença e do recurso, e demais documentos necessários à demonstração dos requisitos pre-
vistos no art. 1.012, §4º, do CPC.  
§ 3° O relator do pedido de efeito suspensivo ficará prevento para julgamento da apelação.
§ 4º Após a decisão, os autos do pedido aguardarão em secretaria para serem apensados ao 
processo principal.   
§ 5º Ocorrida a distribuição, o pedido de efeito suspensivo deverá ser requerido nos próprios 
autos, ao relator do recurso.  

Art. 283. Da decisão de indeferimento de atribuição de efeito suspensivo, cabe agravo interno.
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Art. 284. O relator decidirá monocraticamente a apelação quando ocorrerem as hipóteses do 
art. 932, incisos III a V, do CPC.

Art. 285. A apelação não será incluída em pauta antes do agravo de instrumento interposto 
no mesmo processo; pautados para a mesma sessão, terá precedência o julgamento do agravo.

Seção II
Do Agravo de Instrumento

Art. 286. O agravo de instrumento, contendo os pressupostos legais, será interposto por:

I - protocolo realizado diretamente no Tribunal competente para julgá-lo;
II - protocolo realizado na própria comarca, seção ou subseção judiciárias;
III - postagem, sob registro, com aviso de recebimento;
IV - transmissão de dados tipo fac-símile, nos termos da lei;
V - outra forma prevista em lei.

Art. 287. Distribuído o agravo de instrumento, o relator decidirá monocraticamente quando 
ocorrerem as hipóteses do art. 932, incisos III a V, do CPC.
Parágrafo único. Não cabendo o disposto no caput, poderá ser atribuído efeito suspensivo 
ou concedida antecipação dos efeitos da tutela recursal.

Art. 288. No agravo de instrumento, em caso de impedimento ocasional do relator, o pedido 
liminar será apreciado por um dos demais integrantes do órgão julgador do qual o impedido 
faz parte, segundo a ordem de antiguidade.

Seção III
Do Agravo Interno

Art. 289. Da decisão monocrática proferida pelo relator em recurso ou ação originária do 
Tribunal cabe agravo interno para o órgão colegiado, no prazo de 15 (quinze) dias.
§ 1º O agravo interno será interposto diretamente nos autos por petição escrita.
§ 2º Conclusos os autos, o relator intimará o agravado para apresentar manifestação sobre o 
recurso, no prazo de 15 (quinze) dias.

Art. 290. O relator que não se retratar da decisão, determinará a inclusão do feito em pauta 
de sessão de julgamento pelo colegiado, com direito a voto. 
Parágrafo único. Publicada a pauta, os relatores poderão disponibilizar internamente os vo-
tos aos demais julgadores da câmara e, na sessão, se não houver sustentação oral, poderão 
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ser julgados em lista, sendo necessário apenas indicar o número do processo, as partes e a 
conclusão.
Art. 291. Salvo se a decisão monocrática do relator for no sentido da extinção da ação resci-
sória, do mandado de segurança, da reclamação e da apelação, não caberá sustentação oral no 
julgamento do agravo interno.

CAPÍTULO IV
DOS RECURSOS CRIMINAIS
Seção I
Da Apelação Criminal

Art. 292. A Apelação pode ser interposta pelo Ministério Público, pelo querelante, pelo as-
sistente de acusação, pelo réu, pelo seu procurador ou defensor e, em caso de incapacidade, 
pelo curador.
Parágrafo único. O réu só pode desistir, validamente, da Apelação subscrevendo a petição 
de desistência ou constituindo procurador com poderes especiais.

Art. 293. Se o apelante declarar, na petição ou termo de apelação, que deseja oferecer razões 
no âmbito do Tribunal, assim que distribuídos os autos, a secretaria abrirá vista às partes, ob-
servados os prazos legais e feitas as devidas intimações, inclusive do assistente de acusação.
Parágrafo único. Apresentadas as razões, os autos serão conclusos ao relator que intimará a 
Procuradoria de Justiça para oferecer manifestação.

Art. 294. Examinados os autos pelo relator e, se houver, pelo revisor o qual pedirá inclusão 
em pauta, o recurso será submetido a julgamento.

Art. 295. Obedecer-se-á, quanto ao tempo entre a publicação da pauta e a sessão de julga-
mento, ao disposto no art. 138, deste regimento. 

Art. 296. No julgamento da apelação, proferida decisão condenatória, o órgão colegiado po-
derá determinar o início da execução da pena. 

Seção II
Do Recurso em Sentido Estrito

Art. 297. O recurso em sentido estrito subirá ao Tribunal nos próprios autos ou mediante 
traslado, nos casos previstos no Código de Processo Penal.
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Art. 298. Distribuído o recurso, os autos irão à Procuradoria de Justiça para oferta de parecer 
no prazo de 05 (cinco) dias.
§ 1º Ao retornarem, os autos serão conclusos ao relator que incluirá o processo em pauta de 
julgamento.
§ 2º A decisão será comunicada ao juízo de primeiro grau e a cópia do acórdão ser-lhe-á re-
metida no caso de interposição de recurso.

Seção III
Do Agravo em Execução Penal

Art. 299. Das decisões relativas à execução penal, disciplinadas pela Lei nº. 7.210/84, caberá 
agravo, sem efeito suspensivo no prazo de 5 (cinco) dias.

Art. 300. O agravo poderá ser interposto pelo Ministério Público ou pelo sentenciado e, tam-
bém, em se tratando de incidente de excesso ou desvio de execução, pelo Conselho Penitenci-
ário ou qualquer dos demais órgãos da execução penal.

Art. 301. Os incidentes relativos à execução penal se processarão em autos apartados e neles 
terá seguimento o Agravo interposto.
Parágrafo único. Se o recurso causar embaraço à execução, processar-se-á por traslado, 
assinando-se ao recorrente e recorrido dilatação de 5 (cinco) dias, para que indiquem as peças 
que devem instruí-lo.

Art. 302. O agravo poderá ser interposto por petição ou por termo nos autos; atender-se-á, 
em seu processamento, no que couber, ao disposto nos arts. 575 a 579 e 587 a 591 do Código 
de Processo Penal.

Art. 303. A petição ou o termo conterá, ainda que sucintamente, a exposição do fato e do 
direito e as razões do pedido de reforma da decisão.
Parágrafo único. Quando o agravo houver de subir por instrumento, serão obrigatoriamente 
trasladadas a decisão agravada e a certidão da respectiva intimação.

Art. 304. No Tribunal, o agravo será processado nos moldes dos recursos em sentido estrito 
e julgado por uma das Câmaras Criminais Isoladas.

Art. 305. Publicada a notícia do julgamento, a decisão será comunicada ao Juiz, por ofício, no 
prazo de 5 (cinco) dias, independentemente da intimação do acórdão.
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Seção IV
Da Carta Testemunhável

Art. 306. Se o recurso em sentido estrito ou o agravo em execução penal não forem recebi-
dos ou lhes for negado seguimento, cabe carta testemunhável.

Art. 307. Apresentadas as razões, o juízo poderá se retratar da decisão. 
Parágrafo único. Após a distribuição, os autos serão remetidos à Procuradoria de Justiça para 
oferta de parecer no prazo de 05 (cinco) dias.

Art. 308. A carta testemunhável não tem efeito suspensivo.

Art. 309. Provido o recurso, o órgão julgador determinará o processamento do recurso ori-
ginário ou seu seguimento para o juízo ad quem e poderá julgar o mérito se suficientemente 
instruída a carta testemunhável.

Seção V
Dos Embargos Infringentes e de Nulidade

Art. 310. Admitem-se embargos infringentes e de nulidade quando, em processo penal, não 
for unânime a decisão de segunda instância, desfavorável ao réu. 
§ 1º Se o desacordo for parcial, os embargos serão restritos à matéria objeto da divergência.
§ 2º O prazo para oposição dos embargos infringentes e de nulidade é de 10 (dez) dias, con-
tados da publicação do acórdão, dispensando-se a intimação pessoal do réu para o prazo re-
cursal.

Art. 311. Os embargos serão opostos por petição fundamentada e entregues ao protocolo do 
Tribunal com o comprovante de recolhimento do preparo correspondente, se for o caso.
§ 1º A secretaria, juntada a petição, abrirá vista ao embargado, para contrarrazões no prazo 
de 10 (dez) dias, após far-se-ão os autos conclusos ao relator do acórdão embargado;
§ 2° Se houver assistente de acusação, este contrarrazoará no prazo de 5 (cinco) dias, após o 
Ministério Público;
§ 3° Tratando-se de ação privada, após as contrarrazões do querelante, opinará o Ministério 
Público em igual prazo.

Art. 312. A distribuição dos embargos recaíra, quando possível, em Desembargador que não 
haja participado do julgamento do recurso.
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Art. 313. Distribuídos ao relator, serão os autos a ele conclusos, será ouvida a Procuradoria 
de Justiça, seguindo-se a revisão e o julgamento.

CAPÍTULO V
DA SÚMULA
Art. 314. A jurisprudência firmada pelo Tribunal de Justiça será compendiada em súmulas, 
identificadas por numeração em ordem crescente.
§ 1º A edição de súmula a respeito de matéria objeto de julgamento será deliberada pelo Tri-
bunal Pleno, por maioria absoluta de seus membros.
§ 2º Poderá ser objeto de súmula o julgamento tomado por maioria absoluta em incidente de 
resolução de demandas repetitivas ou assunção de competência. Também poderão ser objeto 
de súmula os entendimentos fixados em pelo menos dois julgamentos concordantes, tomados 
por unanimidade, em diferentes Câmaras Cíveis e Criminais do Tribunal.

Art. 315. Durante o julgamento dos feitos no Tribunal Pleno ou nos órgãos fracionários do 
Tribunal, qualquer Desembargador poderá sugerir a edição de súmula para representar en-
tendimento não divergente entre os órgãos de julgamento, indicando a existência dos julgados 
concordantes.
§ 1º Por memorando, o presidente da sessão encaminhará à Comissão de Súmula, Jurispru-
dência, Revista e Biblioteca a proposta de edição de súmula já redigida, bem como cópia do 
acórdão do julgamento realizado na sessão para análise da coerência do julgado com a juris-
prudência do Tribunal.
§ 2º A comissão deverá apresentar parecer sobre a viabilidade da súmula no prazo de 30 (trin-
ta) dias, podendo, inclusive, revisar, alterar ou emendar o texto da proposta.

Art. 316.  Após, a proposta de súmula será encaminhada ao Presidente do Tribunal para 
submetê-la à deliberação do Tribunal Pleno. 
Parágrafo único. Cópia da proposta de súmula e do parecer da comissão serão disponibiliza-
das aos componentes do Pleno antes da sessão de deliberação. 

Art. 317. Os enunciados da súmula, seus adendos e emendas, datados e numerados, serão 
publicados no Diário de Justiça. 

Art. 318. A citação da súmula pelo número correspondente dispensará, perante o Tribunal, a 
referência a outros julgados no mesmo sentido. 

Art. 319. O processo de alteração ou cancelamento de súmula deverá ser submetido ao Tri-
bunal Pleno e seguirá o mesmo procedimento de edição.
Parágrafo único. O número da súmula cancelada será inutilizado, tomando-se nota corres-
pondente. 
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CAPÍTULO I
DA EXECUÇÃO EM GERAL
Art. 320. Cabe ao Tribunal, nas causas de sua competência originária, a execução de seus 
acórdãos, a qual sempre ficará a cargo do órgão julgador.
§ 1º Concedido o mandado de segurança, o Presidente da Sessão comunicará, desde logo, à 
autoridade coatora, o resultado do julgamento, por ofício, telegrama, radiograma, telefonema, 
fac-símile, ou outro meio eletrônico. 
§ 2º O acórdão que julgar as ações de nulidade ou anulação de casamento será averbado no 
registro civil, mediante carta de sentença assinada pelo Presidente da Sessão, a qual será en-
tregue ao interessado, mediante recibo, sendo os autos restituídos ao Juízo de origem;
§ 3º Em caso de decisão absolutória, confirmada ou proferida em grau de recurso criminal ou 
em habeas corpus, em que haja réu preso, incumbirá ao Presidente da sessão expedir, imedia-
tamente, a ordem de soltura cabível, por meio eletrônico ou físico;
§ 4º Nas rescisórias que forem julgadas improcedentes ou em que houver decreto de extinção 
do processo sem resolução do mérito, competirá ao Tribunal a execução relativamente aos en-
cargos da lide. Se o novo julgamento, no juízo da rescisão, comportar execução, os autos serão 
remetidos ao juízo de origem, para que nele tenha curso.

Art. 321. No caso de decisão criminal condenatória a que alude o artigo 675 e seus parágra-
fos, do Código de Processo Penal, o mandado de prisão será expedido por determinação do 
Presidente da Sessão do órgão colegiado que impôs ou confirmou a condenação.
Parágrafo único. Nas decisões das ações penais originárias que importem em prisão do réu, 
o mandado será expedido por ordem do Presidente da Sessão do órgão colegiado que impôs 
ou confirmou a condenação.

Art. 322. Se em revisão criminal for cassada a decisão condenatória e o julgamento impli-
car a soltura do requerente, o Presidente da Sessão adotará as providências para que esta se 
efetive de imediato independente da providência do artigo 629 do Código de Processo Penal.

Art. 323. Sempre que a comunicação do ato executório se deva fazer por telegrama ou telex, 
a ordem terá a firma autenticada no original, mencionando-se a circunstância no texto.

Art. 324. É permitida a utilização de sistema de transmissão de dados e imagens tipo fac-
símile ou outro similar, para a prática de atos executórios que dependam de petição escrita.

Art. 325. A utilização de sistema de transmissão de dados e imagens não prejudica o cum-
primento dos prazos, devendo os originais ser entregues em juízo, necessariamente, até 5 
(cinco) dias da data de seu término.
Parágrafo único. Nos atos não sujeitos a prazo, os originais deverão ser entregues, necessa-
riamente, até 5 (cinco) dias da data da recepção do material.
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Art. 326. Os magistrados poderão praticar atos de sua competência à vista de transmissões 
efetuadas na forma deste Regimento, sem prejuízo do disposto no artigo anterior.

Art. 327. Quem fizer uso de sistema de transmissão torna-se responsável pela qualidade e 
fidelidade do material transmitido, e por sua entrega ao órgão judiciário.

CAPÍTULO II 
DOS PRECATÓRIOS REQUISITÓRIOS
Art. 328. Todos os pagamentos devidos pela Fazenda Pública Estadual e Municipal, em vir-
tude de sentença transitada em julgado, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de 
apresentação dos precatórios requisitórios e requisição de pequeno valor - RPV, obedecidos 
os parâmetros fixados pela Constituição Federal, legislação pertinente, resoluções do Conselho 
Nacional de Justiça e por este Regimento.
Parágrafo único. Os débitos de natureza alimentícia compreendem aqueles decorrentes de 
salários, vencimentos, proventos, pensões e suas complementações, benefícios previdenci-
ários e indenizações por morte ou invalidez, fundadas na responsabilidade civil, em virtude 
de sentença transitada em julgado e serão pagos com preferência sobre os demais débitos, 
exceto, aqueles referidos no §2º do artigo 100 da Constituição Federal.

Art. 329. Observadas as peculiaridades de cada feito, os referidos precatórios far-se-ão 
acompanhar das seguintes peças, além de outras essenciais à instrução do processo 
requisitório:

I - cópia autêntica ou certidão de sentença condenatória e do acórdão passado em 
julgado que a tiver confirmado ou reformado;
II - cópia autêntica ou certidão da conta da liquidação;
III - comprovação de que a sentença que julgou a liquidação transitou em julgado;
IV - comprovação do cumprimento do mandado de citação à entidade devedora 
para a oposição de Embargos e certidão da expiração do decênio sem a interposi-
ção dos aludidos Embargos;
V - procuração com poderes especiais e expressos para receber e dar quitação, no 
caso de pedido de pagamento a procurador.

Art. 330. O precatório deverá dar entrada no serviço de protocolo do Tribunal que o encami-
nhará ao órgão encarregado da autuação, formação e instrução do processo requisitório.

Art. 331. Autuados os autos, o Presidente abrirá vista para a manifestação do Procurador-
Geral da Justiça, pelo prazo de 10 (dez) dias.

Art. 332. Havendo irregularidade a ser sanada, os autos baixarão em diligência, podendo 
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o Presidente do Tribunal, se assim entender, remetê-los ao juízo de origem, inclusive, para 
resolver incidentes de caráter jurisdicional no tocante à elaboração de cálculo complementar, 
bem como questões atinentes à sua extinção, em razão de desistência, acordo, transação ou 
outro motivo.

Art. 333. Cumpridas as formalidades legais, estando em ordem o processo, será expedi-
da a requisição de pagamento ao dirigente do órgão devedor, para que seja providenciada 
a inclusão no orçamento da entidade, de verba necessária ao pagamento dos precatórios 
apresentados até 1º de julho do ano em curso, fazendo-se o pagamento até o final do 
exercício seguinte, quando terão seus valores atualizados monetariamente.

Art. 334. Da decisão do Presidente sobre o pedido não caberá recurso.

Art. 335. Será dado conhecimento ao magistrado do teor da decisão de deferimento e do 
ofício expedido, para que o faça constar dos autos de que se extraiu o precatório.

Art. 336. As dotações orçamentárias e os créditos abertos para o pagamento dos referidos 
precatórios deverão estar consignados ao Poder Público, através de guias de depósito forneci-
das pela Coordenadoria de Precatórios.

Art. 337. As dotações orçamentárias e os créditos abertos serão consignados diretamente 
ao Poder Judiciário, cabendo ao Presidente do Tribunal autorizar o pagamento segundo as 
possibilidades do depósito e determinar, a requerimento do credor, o sequestro da quantia 
necessária à satisfação do débito, exclusivamente para o caso de preterimento de seu direito 
de precedência ou de não alocação orçamentária de valores.
§ 1º Após o requerimento do credor, será oficiada a autoridade competente, para, em 30 
(trinta) dias, proceder à regularização dos pagamentos ou prestar as informações correspon-
dentes.
§ 2º Em seguida à manifestação ou ao transcurso do prazo sem manifestação, os autos serão 
encaminhados ao Ministério Público para manifestação, em 10 (dez) dias.
§ 3º Após a manifestação do Ministério Público, ou transcorrido o prazo sem que ela ocorra, o 
Presidente do Tribunal de Justiça proferirá decisão.
§ 4º O pagamento de precatórios feito a partir do sequestro de quantia solicitada pelo credor, 
também deve respeitar a ordem cronológica de pagamentos.  

Art. 338. O órgão encarregado deverá possuir, obrigatoriamente, livro próprio para o registro 
dos Precatórios e requisições de pequeno valor expedidos, contendo:

I – número do processo original e do precatório requisitório;
II – nomes dos exequentes e do órgão executado;
III – valor do crédito requisitado;
IV – data da autuação das requisições na Coordenadoria;
V – data e número do ofício do Presidente do TJE que expediu a requisição do crédito;
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VI – data do cumprimento do precatório, com as observações que se fizerem ne-
cessárias.

Art. 339. O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Pará poderá delegar ao Juiz Conci-
liador da Central de Conciliação de Precatórios do TJPA a prática dos atos necessários ao pro-
cessamento e pagamento dos Precatórios Requisitórios e Requisições de Pequeno Valor (RPV). 

Art. 340. As partes e seus procuradores serão intimados das decisões e demais atos pratica-
dos nos precatórios através de publicação no Diário da Justiça.
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CAPÍTULO I
DAS EMENDAS REGIMENTAIS
Art. 341. A iniciativa de emenda regimental ao Regimento Interno cabe a qualquer membro 
ou comissão do Tribunal.
§ 1º A proposta de emenda que não for de iniciativa da Comissão de Organização Judiciária, 
Regimento, Assuntos Administrativos e Legislativo será a esta encaminhada, a fim de que dê 
seu parecer, dentro de 30 (trinta) dias. 
§ 2º Quando ocorrer alteração na legislação federal ou estadual que determine a adaptação 
do regimento interno, a Comissão de Organização Judiciária, Regimento, Assuntos Adminis-
trativos e Legislativos, de ofício e, no prazo de 60 (sessenta) dias, apresentará proposta para 
alteração ou reforma que se fizer necessária.
§ 3º Em casos excepcionais, considerando a complexidade das alterações legislativas, o prazo 
do parágrafo anterior poderá se dilatado. 

Art. 342. Acolhida a proposta de emenda regimental na Comissão de Organização Judiciária, 
Regimento, Assuntos Administrativos e Legislativos, o projeto e seu parecer serão encaminha-
dos ao Presidente do Tribunal que solicitará a respectiva inclusão em pauta para deliberação 
do Tribunal Pleno.
§ 1º Incluída em pauta, a proposta de emenda e o respectivo parecer serão distribuídos, mediante có-
pia, a todos os componentes do Tribunal Pleno, com 10 (dez) dias de antecedência.
§ 2º Se forem apresentadas emendas ao projeto, a deliberação poderá ser suspensa para 
novo parecer da Comissão de Organização Judiciária, Regimento, Assuntos Administrativos e 
Legislativos.

Art. 343. Considerar-se-á aprovada a emenda que obtiver o voto favorável da maioria absolu-
ta dos membros do Tribunal Pleno, entrando em vigor na data da respectiva publicação, salvo 
disposição em contrário. 

Art. 344. As emendas regimentais aprovadas serão datadas e numeradas ordinalmente em 
ordem consecutiva e ininterrupta. 
Parágrafo único. A Comissão de Organização Judiciária, Regimento, Assuntos Adminis-
trativos e Legislativos manterá atualizado o texto do regimento interno de acordo com as 
emendas de alteração ou reforma.
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CAPÍTULO II
DA DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA E FINAL
Art. 345. A hipótese prevista no artigo 106, §3° aplicar-se-á aos processos distribuídos até 12 
(doze) meses antes da entrada em vigor deste regimento.

Art. 346. Este regimento entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário, em especial, o Regimento Interno vigente e as Resoluções n.ºs 010/2015-
GP; 003/2009-GP; 002/2001-GP; 006/2000-GP; 014/1997-GP; 026/1995-GP; 025/1993-GP; 
001/1992-GP.

Plenário Desembargador “Oswaldo Pojucan Tavares”, aos 11 dias do mês de maio de 2016.

Desembargador CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO
Presidente

Desembargador RICARDO FERREIRA NUNES
Vice-Presidente

Desembargadora DIRACY NUNES ALVES
Corregedora da Região Metropolitana de Belém
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Corregedora das Comarcas do Interior 

Desembargador MILTON AUGUSTO DE BRITO NOBRE

Desembargador RÔMULO JOSÉ FERREIRA NUNES

Desembargador RAIMUNDO HOLANDA REIS

Desembargadora VÂNIA LÚCIA CARVALHO DA SILVEIRA

Desembargadora MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS
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Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN
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